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CONGRESSO NACIONAL
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 

termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 215, DE 2015 (*)

Aprova o texto da Decisão CMC nº 24/09, que cria o Fundo de Promoção de Turismo do Mer-
cosul, adotada durante a XXXVIII Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, em 
Montevidéu, em 7 de dezembro de 2009.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto da Decisão CMC nº 24/09, que cria o Fundo de Promoção de Turismo do 

Mercosul, adotada durante a XXXVIII Reunião Ordinária do Conselho do Mercado Comum, em Montevidéu, 
em 7 de dezembro de 2009.

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar 
em revisão da referida Decisão, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do inciso I do 
art. 49 da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º As despesas decorrentes da aprovação deste Decreto Legislativo ficam condicionadas à existência 
de dotação específica na lei orçamentária anual.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 9 de outubro de 2015 – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal 

(*) O texto da Decisão acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 12 de junho de 2015.

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal, nos 
termos do parágrafo único do art. 52 do Regimento Comum e do inciso XXVIII do art. 48 do Regimento Interno 
do Senado Federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO Nº 216, DE 2015(*)

Aprova o texto do Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Mercosul e a República Árabe do 
Egito, assinado em San Juan, na República Argentina, em 2 de agosto de 2010.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica aprovado o texto do Acordo de Livre Comércio (ALC) entre o Mercosul e a República Árabe 

do Egito, assinado em San Juan, na República Argentina, em 2 de agosto de 2010.
Parágrafo único. Nos termos do inciso I do art. 49 da Constituição Federal, ficam sujeitos à aprovação do 

Congresso Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer 
ajustes complementares que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao patrimônio nacional.

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Senado Federal, em 9 de outubro de 2015 – Senador Renan Calheiros, Presidente do Senado Federal 

(*) O texto do Acordo acima citado está publicado no Diário do Senado Federal de 22 de setembro de 2015.
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(Inicia-se a sessão às 9 horas e 14 minutos e encerra-se às 10 horas e 24 minutos.)

Ata da 179ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 9 de outubro de 2015

1ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura

Presidência dos Srs. José Medeiros e Paulo Paim. 

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos trabalhos.
A Presidência comunica ao Plenário que há expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do 

Regimento Interno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

OFÍCIOS DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nºs 601 e 602, de 2015, da Câmara dos Deputados, encaminhando autógrafos do Projeto de Lei do 
Senado nº 162, de 2007; e Projeto de Lei da Câmara nº 67, de 2011, sancionados e convertidos nas Leis nºs 
13.167 e 13.168, de 2015, respectivamente.

São os seguintes os ofícios na íntegra:

\ e d S

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. ri° 601120151PS-GSE

Brasília, i de outubro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Senador VICENTINHO ALVES
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto; Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que o Projeto de
Lei ri° 1.216, de 2007, do Senado Federal (PLS n° 162, de 2007), que "Altera o
disposto no art. 84 da Lei n° 7.210, de 11 de julho de 1984 - Lei de Execução Penal,
para estabelecer critérios para a separação de presos nos estabelecimentos penais",
foi sancionado pela Excelentíssima Senhora Presidenta da República e convertido
na Lei n.° 13.167, de 6 de outubro de 2015.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos autógrafos do
referido projeto, bem como cópia da Mensagem e do texto da lei em que se
conve rteu a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente,

O F^pcn

24.579 (JUN113) -SGM
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CÂMARA DOS DEPUTADOS

Of. n° 60212015/PS-GSE

Brasília, ^ de outubro de 2015.

A Sua Excelência o Senhor
Senador VICENTINHO ALVES
Primeiro-Secretário do Senado Federal

Assunto: Encaminha autógrafo de Projeto de Lei sancionado

Senhor Primeiro-Secretário,

Comunico a Vossa Excelência, para os devidos fins, que o Projeto de
Lei n° 2.491, de 2007, da Câmara dos Deputados (PLC n°67, de 2011), que "Altera
a redação do § 1° do art. 47 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996 — Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional", foi sancionado pela Excelentíssima
Senhora Presidenta da República e convertido na Lei n.° 13.168, de 6 de outubro de
2015.

Na oportunidade, remeto a essa Casa uma via dos autógrafos do
referido projeto, bem como cópia da Mensagem e do texto da lei em que se
conve rteu a proposição ora encaminhada.

Atenciosamente,

RebkIo

€ k!^Almei - f 1 t 264432

SG-
24.579 (JUNI13)
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TÉRMINO DE PRAZOS

Encerrou-se no dia 8 de outubro o prazo fixado no art. 91, §§ 3º ao 5º, do Regimento Interno, sem inter-
posição do recurso ali previsto, no sentido da apreciação pelo Plenário dos Projetos de Lei do Senado nºs 
316, 403, e 523 de 2013; 314, de 2014; e 445, de 2015.

Tendo sido aprovados terminativamente pelas Comissões competentes, os Projetos vão à Câmara dos 
Deputados, após revisão e publicação do texto final.

Encerrou-se em 8 de outubro o prazo para apresentação de emendas aos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 92 e 117, de 2015.

Não foram oferecidas emendas.
As matérias serão incluídas em Ordem do Dia oportunamente.

MENSAGEM DA PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Mensagem n 3 8 6

Senhores Membros do Senado Federal,

Informo a Vossas Excelências que me ausentarei do País nos dias 8 e 9 de
outubro de 2015, em visita de Estado à República da Colômbia.

Brasília, 8 de outubro de 2015.
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O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – A Presidência lembra às 
Senadoras e aos Senadores que o Senado Federal está convocado para a sessão especial, a realizar-se terça-
-feira, dia 13, às 11 horas, destinada a realizar o Fórum Inovação, Alimentação e Agricultura e celebrar os 70 
anos da Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), nos termos do Requerimento 
nº 987, de 2015.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Agora, com a palavra, o 
Senador Paulo Paim, do Rio Grande do Sul.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Medeiros, antes de iniciar a minha fala, quero cumprimentá-lo. Estivemos juntos ontem, numa bela 
atividade do Congresso em Foco. Pretendo, na segunda-feira, com mais calma, detalhar a importância desse 
evento, que, numa articulação nacional, procura valorizar o trabalho do Parlamento. V. Exª ganhou dois prêmios, 
então, ficamos juntos. Tive a alegria de estar a seu lado. Ganhamos dois prêmios pelo nosso trabalho no Parla-
mento, ficamos no time dos dez Senadores que mais receberam prêmios. Fiquei muito contente, eu, V. Exª, não 
vou citar os outros, porque seria uma injustiça, já que não lembraria de todos aqui. Foi um evento do mais alto 
quilate, em que foi analisado o nosso trabalho, tanto nas áreas específicas em que trabalhamos como também 
no campo mais amplo da conjuntura nacional, e a nossa postura na Casa como Senador. De forma resumida, 
fiquei muito feliz por estar junto de V. Exª, entre os dez que receberam pelo menos dois prêmios naquela noite.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Paulo Paim, 
eu fiquei mais honrado ainda por estar naquela foto, ao lado de V. Exª. Sem tietagem alguma, durante minha 
vida como sindicalista, desde a época de estudante, eu já admirava sua postura, e passei a admirar muito mais 
aqui. Não tenho dúvida de que aquele prêmio foi merecidíssimo por V. Exª. Talvez as pessoas não saibam, mas 
o primeiro a chegar e um dos últimos a sair do Parlamento é V. Exª. Eu, que estou chegando, teria a obrigação 
de fazer isso, para mostrar serviço, mas V. Exª já está aqui nesta Casa há muitos anos. Eu queria que o povo 
brasileiro soubesse o tamanho do Parlamentar que tem. V. Exª, eu já disse isso aqui nesta Casa, não é um Parla-
mentar só do Rio Grande do Sul. Se houvesse uma eleição nacional para eleger, com certeza V. Exª seria um dos 
Parlamentares eleitos, pelo trabalho que faz, pela coerência com que conduz sua vida política. Foi um prazer, 
uma honra muito grande ter recebido esse prêmio ao lado de V. Exª.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito obrigado, Senador Medeiros. Pode saber que 
o respeito e o carinho pelo seu mandato é o mesmo de minha parte, e na terça-feira poderemos aprofundar 
um pouco mais a importância desse evento, que se realiza todo ano.

Mas, Presidente Medeiros, eu quero, primeiro, registrar aqui que esta semana recebi, aqui no cafezinho 
do Senado – onde V. Exª lembra, às vezes: “Dizem que o escritório do Paim é na primeira mesa à direita de quem 
sai do plenário” – uma representação da associação de mulheres portadoras da doença chamada LAM. Essa 
enfermidade rara e incurável ataca os pulmões das mulheres. 

A Alambra solicitou que a doença LAM seja incluída no Projeto de Lei 7.713, de 2013, de minha autoria, 
e assim, também os portadores sejam beneficiados com a isenção de imposto de renda, como eu proponho 
nesse projeto, sobre seus proventos de aposentadoria ou reforma, como acontece com os portadores de do-
enças reumáticas, neuromusculares, osteoarticulares crônicas e degenerativas. 

Já estamos encaminhando a emenda. Quero aqui dizer às mulheres portadoras da LAM que já estou 
providenciando, com o Relator da matéria, que elas sejam incluídas com esse benefício e possam enfrentar 
essa doença, que, infelizmente, é rara e incurável, e sabemos que elas têm um gasto enorme para comprar os 
medicamentos. 

Quero ainda, Sr. Presidente, falar um pouquinho no dia de hoje sobre um episódio muito, muito lamen-
tável, que tem que ser lembrado, um verdadeiro absurdo que aconteceu anteontem na cidade gaúcha Entre-
-Ijuís. O fato é que um Vereador parou seu carro em uma vaga de deficiente e, não satisfeito com isso, agrediu 
o agente de trânsito Nahin Santos, que é presidente do Conselho Municipal de Trânsito do Município. O Verea-
dor, no caso, César, resolveu dar chicotadas no agente de trânsito. Olhe bem, ele tirou um chicote que tinha no 
carro e resolveu chicotear o agente de trânsito. O objeto que ele usou era uma espécie de chicote com tira de 
couro usado no campo, como nós chamamos no Rio Grande, de relho. O servidor ficou com ferimentos, prin-
cipalmente, nos braços, porque ele procurava se defender. Ficou assustado, com uma série de escoriações, e 
foi levado, inclusive, com denúncias à Comissão de Direitos Humanos da Presidência da República, à Comissão 
de Direitos Humanos aqui do Senado, que eu presido, à Comissão de Direitos Humanos da Câmara. O fato foi 
amplamente divulgado pela imprensa, em âmbito nacional, para que isso não se repita.   

Diz o agredido: 
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“Eu estava conversando com dois moradores sobre o trânsito, quando levantei a cabeça e visualizei 
que vinha uma pessoa, e daí ele somente deu um grito e já veio com o relho. De pronto, já levantei 
os braços e me defendi”. 

O Vereador reconheceu ter agredido, inclusive não negou que agrediu o servidor público Nahin, e justi-
ficou dizendo que tinha ficado irritado. Ora, se alguém ficar irritado com alguém vai sair de relho em cima da 
pessoa? O Vereador disse que estava irritado porque esse servidor havia publicado, na internet, uma foto do 
carro do Parlamentar ocupando a metade da vaga para deficientes físicos em frente à Câmara. 

O Vereador disse:

“Ele tem postado coisas de meus colegas Vereadores e da minha pessoa, sempre tentando denegrir 
[segundo ele, eu não usaria esse termo nunca] os Vereadores e a Câmara. Isso foi acumulando. Na hora, 
eu tinha um relho. Nunca usei arma na minha vida. Então, passei a mão no relho e resolvi dar umas 
puxadas [puxadas, foi esse o termo que ele usou] nele, para ele não fazer mais esse tipo de atitude.” 

Ora, ele estava fiscalizando, fotografou as placas dos carros que estavam no lugar dos deficientes. Isso 
é mais do que justo. Esse é o trabalho dele como fiscal. Então, a gente lamenta isso. Espero que essa denúncia 
feita aqui, no Senado da República, feita na Câmara, feita também pelos jornais das principais emissoras de TV, 
sirva de lição para esse Vereador, porque é inadmissível ele achar que pode resolver questões à base do chicote. 

Quero aqui manifestar toda a minha solidariedade ao agredido e lamentar a posição desse Vereador, 
pois ele está violando os direitos humanos. As vagas para deficientes, idosos, gestantes são para uso exclusivo 
dessas pessoas. Eu fui o autor do Estatuto da Pessoa com Deficiência e também o autor do Estatuto do Idoso. 
Como é que no Brasil, em pleno ano de 2015, vamos ter um Vereador que entende que tem que agredir aque-
les que querem que se cumpra a lei? É um absurdo! Ele errou duas vezes: primeiro, tem que ser multado por 
ter colocado o carro no lugar indevido, porque era uma vaga para deficiente; segundo, vai responder natural-
mente por processo, que já foi instalado, por agressão a um agente de trânsito.

Sr. Presidente, eu quero ainda fazer mais um outro registro.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Pois não, Senador Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pois não. V. Exª, inclusive, é da área.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Eu gostaria de fazer esse 

registro aqui, porque seu pronunciamento traz à tona um problema que acontece no País inteiro.
Esses agentes de trânsito são pessoas que estão ali para organizar o trânsito – na verdade, estão ali para 

nos beneficiar –, e diariamente são espancados, agredidos e, às vezes, mortos. Temos vários casos pelo País 
em que agentes foram mortos por causa de uma multa de trânsito, porque está ali fazendo o trabalho dele, ou 
fotografando, ou fazendo o auto de infração.

Nós queremos muita organização no trânsito, mas o mais comum que existe é você ouvir falar que os 
amarelinhos – eles são chamados em alguns lugares de amarelinhos, em outros, de marronzinhos...

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – A maioria gente simples, não é?
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Exato, eles estão com 

indústria de multa, mas, na verdade, o que existe é indústria de infração.
Em determinado momento na década de 90, eu não lembro se foi a Unicamp ou se foi a Universidade de 

São Paulo, foi feito um estudo de que o total de infração que se cometia, por dia, nas ruas de São Paulo, a CET 
(Companhia de Engenharia de Tráfico) através dos marronzinhos, não conseguia fazer as multas em um ano, 
ou seja, então, todos os outros 364 dias aquelas multas ficavam sem serem feitas.

Na verdade, existe indústria de infração, e algumas pessoas, quando são multadas, acabam agredindo 
aqueles agentes que estão ali para dar segurança no trânsito. Muito bem lembrado, Senador Paim, porque esse 
é um problema de que o Brasil precisa se livrar.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Medeiros, eu quero primeiro dizer que o 
seu aparte é um aparte qualificado, porque V. Exª foi policial rodoviário, se eu não me engano e tem dado uma 
contribuição enorme nesta Casa sobre essa questão. Quando eu trago esse exemplo lá de Entre-Ijuís, trago 
não com alegria, trago com tristeza, ao constatar que fatos como esse ainda acontecem no Brasil.  E V. Exª am-
pliou essa denúncia que chegou para mim na Comissão de Direitos Humanos, chegou à Comissão de Direitos 
Humanos da Presidência da República e também à Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos Deputados. 
Que sirva de lição para esse Vereador.

Como eu lamentei muito – vou começar e dizer agora, vou aproveitar o gancho – quando eu soube que 
um Deputado deu um tapa na cara do motorista do Senador Delcídio, e o motorista, que é maior que você, 
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só levantou, disse que só fez assim, meio que para se defender, pegou no nariz desse Deputado, ele caiu e foi 
parar no hospital.

Mas alguém, para chegar e bater na cara de alguém, em hipótese nenhuma. Em hipótese nenhuma!  
Então eu lamento. Como lamentei a situação do Vereador, lamentei também a posição desse Deputado. 

O motorista tentou se defender. É o mínimo que ele tinha que fazer. O que é isso? Onde é que nós estamos? 
Agora porque o cara acha que é Deputado, ou Senador, ou Vereador, ele acha que é melhor que outras pesso-
as? Não é. Não é. Nós somos todos iguais. E são eles que nos trazem para cá. Se a gente vira prefeito, vereador, 
deputado estadual ou federal, senador, é porque o povo vota na gente, e a forma de retribuir tem que ser no 
mais alto nível, inclusive na aprovação das leis. E o camarada vai e... Eu não conheço o Deputado, não estou 
aqui nem citando o nome dele, não é essa a minha intenção. Apenas quero lamentar os dois fatos.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Como é que é?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Pois é. Infelizmente, o Deputado Mauro Pereira, que 
está nos visitando, confirma que é verdadeiro. Mauro, eu estava na dúvida quanto ao seu sobrenome, viu? O 
Mauro Pereira é da minha cidade, lá do Rio Grande do Sul, de Caxias do Sul, é Deputado do PMDB, que eu te-
nho certeza de que também discorda tanto do Vereador lá de Entre-Ijuís como desse Deputado Federal que 
agrediu aqui. Então, fica a minha solidariedade ao motorista do Delcídio do Amaral e a todos os profissionais 
da Casa. O que é isso? Se a moda pega agora, qualquer Senador ou Deputado começa a espancar agora os 
profissionais ou dar puxada no relho.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Já pediu desculpa, interessante. Eu acho que a sua 
contribuição, indiretamente, porque não pode ser no microfone, alerta que ele já pediu desculpa. É isso mes-
mo. Espero que o Vereador também peça desculpas em público pelo que fez.

Seja bem-vindo, Deputado Mauro Pereira.
Quero também fazer um outro registro, Deputado Mauro, que é singelo, mas é para mim importante.
Eu recebi esta semana também, aqui, no Senado, o prefeito da belíssima cidade de Vista Alegre do Prata, 

que você deve conhecer, uma cidadezinha pequena, mas bonita – estão fazendo lá um belo trabalho –, que fica 
lá na encosta superior do nordeste, lá na Serra Gaúcha, distante 200km da capital. A prefeitura teve seu nome 
elencado no Orçamento da União, para ser atendida por emendas, não só minhas, como de Deputados, mas, 
principalmente, pelo trabalho que eles vêm fazendo lá.

O Prefeito Ricardo Bidese, que esteve conosco, reeleito no último pleito, tem realizado um belo trabalho 
na comunidade, de integração de todos os setores, ao contrário de um dos exemplos que eu dei aqui, não é? 
Mas como todos os entes Federados, tem problemas econômicos neste momento.

Uma das lutas travadas é a busca pelo apoio na pavimentação da RS-411, trecho entre Vista Alegre do 
Prata e Nova Prata, importante para o escoamento.

Segundo informação da prefeitura, que aqui estou destacando, a produção de flores vem se destacando 
no Município, abastecendo principalmente as regiões norte e nordeste do Estado, sendo, inclusive, comerciali-
zada hoje em todo o Brasil. O acesso ao asfalto tem sido uma das prioridades. Por isso, destaco mais uma vez a 
relevância do empenho de recursos no orçamento nesse sentido. Eu já fiz a minha parte e sei que outros estão 
fazendo a mesma coisa. O registro que faço é para expressar a minha expectativa de que tudo dê certo para 
essa pequena, mas bela, cidade das flores. Faço aqui uma homenagem à cidade e à produção de flores, que 
vem embelezando o Rio Grande e o Brasil. Ela já está sendo considerada a cidade das flores do Brasil. É bom, 
numa época de tanta violência, em que falamos de violência e espancamento, falar também de flores, da pri-
mavera, da solidariedade, do carinho. 

Eu encerro, Sr. Presidente, esse meu registro com uma pequena poesia do Luciano Ambrósio, um menino 
que trabalha comigo há muitos anos e é deficiente visual. Empolgado com o material que recebeu do prefei-
to sobre a cidade de Vista Alegre do Prata, ele, que é um poeta, fez uma pequena poesia, que diz o seguinte: 

Vou falar das flores
Das cores que cobrem de beleza e perfume a minha Serra
Vou lembrar da primavera
Que traz vida ao campo
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Que traz vida ao coração
À mão que a plantou, cuidou e esperou
Vou celebrar o trabalho
O suor que rega a flor
E encharca a terra de fé
Vou passear pelo ar
E andar entre as flores
Sonhos que encantam namorados
E falam aos corações pela delicadeza do gesto
Pela suavidade que elas trazem em si
E que espalham ao simples encontro dos olhares

Essa é uma poesia de um menino que é cego. Vejam como ele descreveu – porque ele acompanhou o 
relato do prefeito – a beleza das flores, o trabalho daquela comunidade toda, que se dedica principalmente 
àquela atividade. Eles estão vendendo, hoje, flores para dentro e para fora do Brasil a partir da querida cidade 
de Vista Alegre do Prata.

Ainda, Sr. Presidente, eu queria fazer outro registro, já que ontem nós nos preparamos tanto para o Con-
gresso em Foco, fomos todos para lá, e o debate aqui acabou sendo a decisão sobre as contas da Presidente, 
que quase não pudemos usar a tribuna. 

Eu quero lembrar que o dia 10 de outubro é o Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas. A data foi 
criada pela Lei Federal nº 12.645, em 2012. Tive o privilégio de ter sido o Relator aqui, no Senado, especifica-
mente na Comissão de Educação, do projeto que sugeriu essa lei. Destaco aqui o grande incentivador dessa 
lei: o técnico de segurança no trabalho Sr. Orlandino dos Santos, do Rio de Janeiro. Ele veio do Rio de Janeiro 
e me trouxe uma discussão sobre esse tema, para ver se eu, que já fui técnico de segurança no trabalho, não 
acataria a sugestão dele de ser Relator desse tema. Fui Relator, e felizmente hoje é lei.

Conforme a cartilha do Dia Nacional de Segurança e Saúde nas Escolas, o 10 de outubro é um dia dedi-
cado ao tratamento dessa temática no ambiente escolar. Tradicionalmente, as palavras segurança e saúde vêm 
sendo empregadas em conjunto para lembrar uma problemática associada ao mundo do trabalho, com pou-
ca inserção na realidade das escolas – como deveria ser. Cada vez mais, no entanto, percebe-se que o desafio 
de promover a segurança e a saúde do trabalhador precisa ganhar novas dimensões e ser estendido a outros 
agentes, uma vez que as ações convencionais não estão conseguindo responder à altura.

(Soa a campainha.)

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Aqui, eu faço esse registro lembrando da importân-
cia que foi o movimento que fizemos aqui – e a Câmara também respondeu positivamente – quando retira-
mos a urgência da NR-12. A NR-12 é uma norma que garante a segurança para o trabalhador no seu local de 
trabalho. O modelo de proteção ao trabalho está baseado, sobretudo, em estudos, normas, como a NR-12 e a 
NR-15, fiscalização, multas e indenizações, enfim, um conjunto de ações que vai nesse sentido.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Senador Paim, é importante 
fazer o registro de que foi através de uma audiência feita por V. Exª na Comissão de Direitos Humanos em que... 

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O autor.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – ... o próprio autor estava 

presente que ele foi convencido de que teria que haver mais debate.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Queremos cumprimentá-lo. É bom lembrar que foi 

o Deputado Cássio Cunha Lima. Ele apresentou a matéria, mas depois a retirou, porque entendeu que teria de 
haver um debate maior.

O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – O que é uma raridade e 
mostra a importância desses debates da Comissão de Direitos Humanos, que, sob a sua Presidência, tem sido, 
sem demérito algum dos outros Presidentes, o local do grande debate aqui, no Senado Federal.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Medeiros. 
Eu queria, complementando, só dizer que o Sr. Orlandino dos Santos é um paladino. Ele faz uma cruzada 

nacionalmente para aumentar o nível de consciência, já nas escolas, dos jovens adolescentes, que serão os ope-
rários, os trabalhadores, cada um na atividade que escolherem, naturalmente. Uns serão comerciários; outros, 
bancários; outros, metalúrgicos; outros, quem sabe, vereadores, prefeitos, governadores, Senadores e Deputa-
dos. E alguém vai chegar à Presidência da República. Que, desde já, dentro da escola, do jardim de infância até 
à universidade, eles se preocupem com a segurança no local de trabalho e, naturalmente, também no trânsito.
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Eu ainda faço um registro, Sr. Presidente, mais uma vez, fortalecendo a manutenção do status de minis-
tério da Controladoria-Geral da União, que tem cumprido um papel fundamental no combate à impunidade 
e à corrupção. Eu deixo esse depoimento com dados e números de tudo o que a CGU tem feito. Por exemplo, 
ela recuperou R$14 bilhões desviados dos cofres públicos; demitiu e puniu cerca de 5 mil pessoas por estarem 
envolvidas em corrupção; participou da punição de mais de 4 mil empresas por irregularidades na execução 
de contratos. Ela possui hoje apenas 0,29% dos servidores do Poder Executivo e fez tudo isso com o quarto 
menor orçamento do Governo. Então, peço que a CGU seja mantida como Ministério.

Por fim, Sr. Presidente, eu tenho que lembrar que, no dia 12, segunda-feira, nós festejamos o Dia da Crian-
ça, data instituída no Brasil pelo Presidente Arthur Bernardes, em 1924, ou seja, há quase cem anos.

Esse é um dia em que, tradicionalmente, as crianças do Brasil todo festejam a sua data – e, claro, os familia-
res também –, mas nós sabemos que 12 de outubro é também dia de refletirmos e agirmos em prol da infância 
e da juventude. Nunca é demais lembrar a importância dos primeiros anos para o desenvolvimento humano. 
Cada dia mais, a ciência comprova que os primeiros anos de vida e a infância como um todo são essenciais 
para a formação de pessoas felizes, saudáveis e preparadas para enfrentar o dia a dia ao longo de suas vidas.

Posso mencionar, por exemplo, um estudo recente da Escola de Economia de Londres, que constatou 
que a estabilidade emocional no lar tem mais influência na felicidade futura de crianças do que o dinheiro ou 
um bom desempenho acadêmico. Em outras palavras, um lar capaz de promover afeto e apoio adequado à 
criança produz um adulto mais feliz do que riqueza material ou somente a formação acadêmica. É claro, Sr. 
Presidente, que não se trata de desmerecer o estudo ou a formação universitária. Pelo contrário, essa criança 
terá mais facilidade, inclusive, para desenvolver os estudos e chegar ao tão sonhado dia de ter um título uni-
versitário. Trata-se, antes, de estabelecer o que é mais primordial, o que é a base de tudo. E a base de tudo, a 
base de todo desenvolvimento humano reside na infância.

Um outro estudo, esse feito nos Estados Unidos, indica que pessoas que receberam carinho em abun-
dância de suas mães e pais, quando bebês, são mais capazes de lidar com as pressões da sociedade ou da vida 
adulta. Os cientistas disseram ainda que os abraços, os beijos e as declarações de afeto da mãe e do pai têm 
efeito em longo prazo e tendem a gerar um vínculo sólido com o bebê, contribuindo para sua saúde emocio-
nal naquele momento e depois de adulto. Ainda segundo os pesquisadores norte-americanos, o vínculo sólido 
entre mãe e bebê não apenas diminui o estresse da criança como também a ajuda a desenvolver recursos que 
a vão auxiliar em suas interações sociais e na vida de maneira geral.

De outro lado, uma renomada revista da área da neurociência divulgou um estudo científico canadense 
que afirma que sofrer maus-tratos durante a infância pode provocar a reprogramação de alguns genes, dei-
xando a vítima mais vulnerável a doenças mentais e até a suicídio.

Sr. Presidente, os estudos sugerem que o estresse na infância, provocado pela pobreza ou por abusos, 
pode levar a doenças cardíacas, inflamação e aceleração do envelhecimento celular, principalmente devido aos 
maus-tratos. Segundo os responsáveis pelas pesquisas, as experiências no início da vida podem deixar marcas 
duradouras sobre toda a vida dessa criança.

São estudos científicos importantíssimos, Sr. Presidente, mas, de certo modo, eles só vêm reforçar o que 
todos nós já sabemos tanto de forma intuitiva quanto pela experiência de vida, ou seja, que uma infância feliz 
e cheia de afeto é fundamental, é importante para o desenvolvimento de adultos mais capazes, mais realizados 
e saudáveis, tanto psicológica quanto fisicamente.

Por outro lado, Sr. Presidente, também temos consciência do quanto são prejudiciais o abandono, a au-
sência de carinho e afeto e, especialmente, os maus-tratos e os abusos contra a criança. E, entre todos os tipos 
de abuso, o mais odioso e danoso certamente é o que envolve a violência sexual contra crianças e adolescentes. 
A criança ficará traumatizada, infelizmente, pelo resto de sua vida. E é muito revoltante saber que, na maioria 
dos casos, o agressor é alguém da própria família ou do seu convívio íntimo.

Um estudo publicado pelo Ipea no ano passado fez um levantamento dos casos de estupro no Brasil, 
utilizando os dados do Ministério da Saúde. Os dados são de 2011, e os autores destacam o seguinte, sobre os 
12.087 estupros notificados naquele ano – abro aspas:

[...] mais da metade [das vítimas] tinha menos de 13 anos de idade, [...] mais de 70% dos estupros 
vitimizaram crianças e adolescentes.
Tal dado é absolutamente alarmante, pois as consequências, em termos psicológicos, para esses 
garotos e garotas são devastadoras, uma vez que o processo de formação da autoestima – que se 
dá exatamente nessa fase – estará comprometido, ocasionando inúmeras vicissitudes nos relacio-
namentos sociais desses indivíduos.

Fecho aspas.
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Sr. Presidente, é bom lembrar que, do lado dos agressores, o estudo do Ipea constatou que 24,1% dos 
estupradores das crianças são os próprios pais ou padrastos e que 32,2% são amigos ou conhecidos da vítima. 
Aterrador também é o fato de que, quando o agressor da criança é uma pessoa conhecida, 79% dos estupros 
ocorreram na própria residência da criança.

É uma verdadeira tortura, é um crime hediondo, que nós infelizmente temos de lembrar no dia de hoje.
Sr. Presidente, finalmente, diante desse quadro, não há como ignorar a pergunta: o que essas crianças 

terão a festejar no dia 12 de outubro? São crianças traumatizadas, cuja infância foi violentada, roubada, des-
truída. São crianças com profundas marcas e cicatrizes dos ferimentos que não vão sarar nunca. São crianças 
que, dentro de 10 a 20 anos, serão adultos, estarão pelas ruas, trabalhando, dirigindo automóveis, tornando-se 
pais e mães. Quantas delas conseguirão superar os traumas e desenvolver uma vida normal? Quantas delas 
não reproduzirão a violência que, covarde e injustamente, sofreram, quando queriam carinho, afago, amor? 
Infelizmente, infelizmente, os dados mostram que são muitas.

Em 2011, cerca de 8,4 mil crianças e adolescentes foram vítimas de estupro. Isso para falar apenas dos 
casos notificados, que possivelmente são apenas uma fração do número real, que não chega a ser denunciado. 
Quantas crianças e adolescentes são realmente vítimas desse crime anualmente, no Brasil? Vinte mil? Trinta 
mil? Uma só já seria muito.

Por fim, Sr. Presidente, neste 12 de outubro, Dia das Crianças, ficamos ainda estarrecidos e entristecidos 
com o quanto nos falta para realmente sermos uma sociedade que ama, que valoriza e que trata seus filhos com 
todo o carinho que toda criança merece – com o absoluto direito de amar, de ser acariciada, de ser respeitada, 
de ser valorizada e de ter uma infância digna, decente e acolhedora por parte dos seus familiares.

Não digo com alegria isso da tribuna. Esses números são assustadores, mas vamos sempre torcer para 
que a sociedade brasileira evolua e para que nossas crianças sejam cada vez mais respeitadas.

Era isso, Sr. Presidente.
Agradeço a V. Exª e peço que considere, na íntegra, meu pronunciamento.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, recebi nesta semana uma representação da Alambra (Associação de Mulheres 
Portadoras da Doença LAM). 

Essa enfermidade, rara e incurável, ataca os pulmões das mulheres.
A Alambra solicitou que a doença LAM seja incluída no Projeto de Lei 7713/2013, de minha auto-

ria, e, assim, também os seus portadores sejam beneficiados com isenção de imposto de renda sobre 
seus proventos de aposentadoria ou reforma como acontece com os portadores de doenças reumáticas, 
neuro-musculares e osteo-articulares crônicas ou degenerativas.

Já estamos encaminhando a solicitação. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, quero registrar um verdadeiro absurdo que aconteceu ontem na cidade 
gaúcha de Entre Ijuis.

O fato é que o Vereador César Eduardo Brissow parou seu carro em uma vaga de deficiente e, não 
satisfeito com isso, agrediu o agente de trânsito, Nahin Santos, que é presidente do Conselho Municipal 
de Trânsito do município.

O Vereador César Eduardo Brissow resolveu dar chicotadas no agente de trânsito. 
O objeto que ele usou é uma espécie de chicote com tiras de couro usado no campo, que nós 

chamamos de relho.
O servidor, que ficou com ferimentos no braço porque, logicamente, se defendeu das agressões, 

disse em reportagem: 
“Eu estava conversando com dois moradores sobre o trânsito quando levantei a cabeça e visuali-

zei que vinha uma pessoa, e daí ele somente deu um grito e já veio com um relho. De pronto, já levantei 
o braço e me defendi”.

Brissow reconheceu ter agredido o servidor público Nahin, e justificou dizendo que ficou irritado 
após o servidor ter publicado na internet uma foto do carro do parlamentar ocupando metade de uma 
vaga para deficientes físicos, em frente à Câmara Municipal.

O vereador disse (abre aspas) “Ele tem postado coisas dos meus colegas vereadores e da minha 
pessoa, sempre tentando denegrir os vereadores e a Câmara. Isso foi acumulando. Na hora, eu tinha um 
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relho. Nunca usei arma na minha vida, então ‘passei a mão’ no relho e resolvi dar ‘umas puxadas’ nele 
para ele não fazer mais esse tipo de atitude” (fecha aspas)

A polícia abriu inquérito para apurar a agressão. Nahin entregou à polícia fotos das marcas dos 
golpes de relho e passou por exame de corpo de delito. O objeto foi apreendido.

Sr. Presidente, eu quero manifestar aqui o meu repúdio a esse tipo de atitude. Isso fere a democra-
cia, a Constituição, os direitos humanos.

As vagas para deficientes, idosos, gestantes são para uso EXCLUSIVO dessas pessoas.
O que ocorreu é um duplo erro, estacionar em vaga destinada para uma parcela da população e 

agredir um agente de trânsito. Nada justifica isso!
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presi-

dente, Srªs e Srs. Senadores, nesta semana, tive a satisfação de receber o prefeito da belíssima cidade de 
Vista Alegre do Prata, que fica na Encosta Superior Nordeste, na Serra Gaúcha, distante 200 quilômetros 
da capital Porto Alegre.

A prefeitura teve o seu nome elencado no Orçamento da União para ser atendida com uma emenda 
individual de minha autoria, no valor de R$250.000,00, dentro da política que adoto de atender a todos 
os municípios do meu Estado, em sistema de rodízio.

O recurso beneficiará a comunidade com obras de infraestrutura, com pavimentação asfáltica, 
cujos recursos foram alocados no Ministério das Cidades.

O Prefeito Ricardo Bidese, reeleito no último pleito eleitoral, tem realizado um bom trabalho em 
prol da comunidade, porém, como todos os demais entes federados, tem enfrentado dificuldades eco-
nômicas para investimentos.

Uma das lutas travadas é a busca de apoio para a Pavimentação da RS 411 - Trecho entre Vista Ale-
gre do Prata e Nova Prata, importante via de escoamento da produção.

Segundo informações da Prefeitura, a produção de flores vem se destacando no município, abas-
tecendo principalmente a região norte e nordeste do Estado, sendo inclusive comercializada para outras 
regiões do Brasil.

O acesso ao asfalto tem sido uma das prioridades, por isso destaco mais uma vez a relevância do 
empenho dos recursos consignados no Orçamento de 2015.

Sr. Presidente, o registro que faço é para expressar minha expectativa de que a emenda que in-
diquei para o município de Vista Alegre do Prata seja empenhada pelo Executivo Federal, haja vista a 
relevância desses recursos para a comunidade local.

Mas não é apenas isso, Srªs e Srs. Senadores.
Quero fazer aqui, uma homenagem à cidade e à produção de flores, que vem embelezando o meu 

querido Rio Grande do Sul, espalhando encanto e perfume.
E, não é somente isso, a produção tem fomentado a economia e a geração de emprego no muni-

cípio em uma atividade limpa, sustentável e inspiradora.
Encerro esta fala com uma poesia do meu assessor Luciano Ambrósio, que fala das flores, em uma 

homenagem a minha terra e ao município de Vista Alegre do Prata: 

Vou falar das flores
Das cores que cobrem de beleza e perfume a minha Serra
Vou lembrar da primavera
Que traz vida ao campo
Que traz vida ao coração 
À mão que a plantou, cuidou e esperou
Vou celebrar o trabalho
O suor que rega a flor
E encharca a terra de fé  
Vou passear pelo ar
E andar entre as flores
Sonhos que encantam namorados
E falam aos corações pela delicadeza do gesto
Pela suavidade que elas trazem em si
E que espalham ao simples encontro dos olhares

Era o que tinha a dizer.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, amanhã, 10 de outubro é o Dia Nacional da Segurança e Saúde nas Escolas. A 
data foi oficializada pela Lei Federal nº 12.645 de 16 de maio de 2012.

Tive o privilégio de ter sido o relator aqui no Senado Federal, especificamente na Comissão de 
Educação, do projeto que sugeriu esta lei. 

Destaco aqui o grande incentivador desta lei, o técnico de segurança do trabalho, senhor Orlan-
dino dos Santos, do Rio de Janeiro.

Conforme a Cartilha do Dia Nacional da Segurança e Saúde nas Escolas, o 10 de outubro é um dia 
a ser dedicado ao tratamento dessa temática no ambiente escolar. 

Tradicionalmente, as expressões segurança e saúde vêm sendo empregadas em conjunto para 
designar uma problemática associada ao mundo do trabalho, com pouca inserção na realidade escolar. 

Cada vez mais, no entanto, percebe-se que o desafio de promover a segurança e a saúde dos tra-
balhadores precisa ganhar novas dimensões e ser estendido a outros agentes, uma vez que as ações con-
vencionais não estão conseguindo promover suficientemente a saúde e a segurança dos trabalhadores.

O modelo de proteção ao trabalhador está baseado, sobretudo, em estudos, regulamentações, 
fiscalização, multas e indenizações, um conjunto de ações que não tem sido capaz de resolver o proble-
ma da alta incidência dos acidentes de trabalho.

Segundo dados da Previdência Social, o número de acidentes de trabalho registrados no Brasil 
aumentou de 709.474 casos em 2010 para 711.164 em 2011. 

Na composição desses números há um enorme contingente de óbitos (2.884 registrados em 2011) 
e aumento na incidência de casos envolvendo pessoas de até 19 anos (passou de 22.971 em 2010 para 
23.850 em 2011, aproximadamente 66 casos por dia). 

Esses dados, por si só, mostram o quanto é importante que a problemática da segurança e saúde 
do trabalhador não se restrinja ao mundo do trabalho, mas passe a ser incorporada o mais cedo possível 
no cotidiano dos nossos alunos.

O Dia Nacional da Segurança e Saúde nas escolas foi instituído justamente para promover essa 
aproximação entre a escola e o mundo da segurança e saúde do trabalhador. 

Por isso, cada vez mais, é importante e necessário que as escolas brasileiras promovam ações como: 
palestras, concursos de frase ou redação, eleição de cipeiro escolar, e visitações em empresas.

Em recente correspondência recebida do senhor Orlandino dos Santos, ele me disse que “temos 
que conscientizar e mobilizar os alunos e toda a comunidade escolar dos Municípios e Estados do Brasil 
através de atividades que visem o estímulo à prevenção de acidentes nas instituições públicas de ensino, 
bem como atividades que promovam a saúde e o bem estar geral da população.

Estas atividades são de extrema importância pois todos nós sabemos que prevenir é melhor do 
que remediar, e muitas ações que geram ônus aos governos poderiam ser evitadas se houvessem mais 
incentivos às atividades de prevenção. 

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, em meio a esse momento tumultuado que temos vivido política, econômica e 
socialmente, venho defender um Órgão Público pelo qual tenho o maior respeito.

Eu me refiro à Controladoria Geral da União, que é hoje o principal órgão de combate à corrupção 
no âmbito do governo federal.

O que acontece, meus caros Colegas de Parlamento, é que estou muito preocupado com essas 
notícias que dão conta da possível extinção da Controladoria-Geral da União bem como da subordina-
ção de suas funções de Controle Interno, de Corregedoria, de Transparência e Prevenção da Corrupção 
e de Ouvidoria a ministérios distintos.

É importante fazer constar que o Tribunal de Contas da União manifestou sua preocupação neste 
sentido e, em Comunicação do Presidente do TCU, Aroldo Cedraz de Oliveira, aos Ministros e ao Procura-
dor-Geral da União, pontua: abro aspas “(...) entendo que o rebaixamento da Controladoria-Geral da União 
não contribuirá para a economia dos recursos públicos e que os prejuízos desta medida serão sentidos 
por toda a sociedade brasileira, bem como por todos os órgãos que tem a árdua missão do combate à 
corrupção e da busca pela eficiência do serviço público.” (fecho aspas)

Eu gostaria de lembrar aqui, Srªs e Srs. Senadores, que a CGU foi criada, no modelo atual, ainda no 
1º mandato do governo Lula, pela Lei nº 10.683/2003.

Desde que foi criada, a CGU já realizou 183 operações especiais, juntamente com a Polícia Federal 
e outros órgãos, a fim de combater a corrupção.
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Foi por meio da atuação da CGU que o Brasil avançou na transparência dos dados do governo. A 
implementação da Lei de Acesso à Informação no Governo Federal é trabalho de coordenação da CGU.

É importante, Srªs e Srs. Senadores, trazer os dados concretos para que possamos ter uma ideia 
da importância desse trabalho.

A CGU recuperou 14 bilhões de reais desviados dos cofres públicos.
Demitiu, de 2003 para cá, quase 5 mil servidores envolvidos em corrupção.
Participou da punição de mais de 4 mil empresas por irregularidades na execução de contratos.
A Controladoria-Geral da União, Sr. Presidente, possui apenas 0,29% dos servidores do Poder Exe-

cutivo Federal e, fez tudo isso com o 4º menor orçamento do Governo.
Sr. Presidente, este senador e diversos outros senadores, defendemos, por meio de Manifesto, 

nossa defesa pela manutenção da Controladoria-Geral da União nos moldes atuais e salientamos que 
a atual conjuntura política e econômica requer o fortalecimento dos mecanismos de controle interno.

Nós manifestamos, também, nosso apoio aos dirigentes da CGU que externaram o compromisso 
de entregar os cargos comissionados caso o Governo insista neste retrocesso.

Este será, de fato, um grande retrocesso, caso se efetive. E eu pergunto para que isso?
Quero aqui, ratificar meu total apoio à manutenção da CGU exatamente nos moldes em que ela 

se encontra hoje.
Eu não quero acreditar que o Brasil caminhe para trás.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco Apoio Governo/PT - RS. Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presiden-

te, Srªs e Srs. Senadores, comemoraremos, na próxima segunda-feira, o Dia das Crianças, data que foi 
instituída no Brasil pelo Presidente Arthur Bernardes, em 1924, ou seja, há quase 100 anos.

Este é um dia em que tradicionalmente as crianças ganham presentes de suas pessoas queridas, 
é um dia de alegria e brincadeiras.

Mas, nós sabemos que 12 de outubro é também dia de refletirmos e agirmos em prol da infância 
e da juventude.

Nunca é demais relembrar a importância dos primeiros anos para o desenvolvimento humano.
Cada dia mais, a ciência vem comprovando que os primeiros anos de vida e a infância como um 

todo são essenciais para a formação de pessoas felizes e saudáveis física e psicologicamente.
Posso mencionar, por exemplo, um estudo recente da Escola de Economia de Londres (LSE), que 

constatou que a estabilidade emocional no lar tem mais influência na felicidade futura de crianças do 
que dinheiro ou um bom desempenho acadêmico.

Em outras palavras, um lar capaz de prover afeto e apoio adequados à criança produz um adulto 
mais feliz do que riqueza material ou uma formação acadêmica.

Obviamente, não se trata de desmerecer os estudos ou a formação universitária. De modo algum! 
Trata-se, antes, de estabelecer o que é mais primordial, o que é a base de tudo. E a base de tudo – 

a base de todo desenvolvimento humano – reside na infância.
Um outro estudo, este feito nos Estados Unidos, indica que pessoas que receberam carinho em 

abundância de suas mães quando bebês são mais capazes de lidar com as pressões da vida adulta. 
Os cientistas disseram que os abraços, beijos e declarações de afeto da mãe têm efeito em longo 

prazo e tendem a gerar um vínculo sólido com o bebê, contribuindo para a saúde emocional das pessoas.
Ainda segundo os pesquisadores norte-americanos, o vínculo sólido entre mãe e bebê não ape-

nas diminui o estresse da criança como também a ajuda a desenvolver recursos que a auxiliarão em suas 
interações sociais e na vida de maneira geral.

De outro lado, uma renomada revista da área da Neurociência divulgou um estudo científico ca-
nadense que afirma que sofrer maus tratos durante a infância pode provocar a reprogramação de alguns 
genes, deixando a vítima mais vulnerável a doenças mentais e suicídio.

Sr. Presidente, adversidades e estresse no início da vida não apenas geram nefastas consequências 
psicológicas, mas podem levar a problemas de saúde no futuro e até mesmo à morte prematura, segundo 
uma série de estudos apresentados em um encontro da Associação Americana de Psicologia, na Califórnia. 

Os estudos sugerem que o estresse na infância provocado pela pobreza ou por abusos pode levar 
a doenças cardíacas, inflamação e aceleração do envelhecimento celular. 

Segundo os responsáveis pelas pesquisas, as experiências no início da vida podem deixar marcas 
duradouras sobre a saúde no longo prazo.

São estudos científicos muito importantes, Senhor Presidente, mas de certo modo eles só vêm re-
forçar o que todos nós já sabemos tanto de forma intuitiva quanto pela experiência de vida: ou seja, que 
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uma infância feliz e cheia de afeto é muito importante para o desenvolvimento de adultos mais capazes, 
mais realizados e saudáveis, tanto psicológica quanto fisicamente.

Por outro lado, todos nós também temos plena consciência do quanto são prejudiciais o abandono, 
a ausência de carinho e afeto e, especialmente os maus tratos e os abusos para o desenvolvimento infantil.

E entre todos os tipos de abuso, o mais odioso e danoso certamente é o que envolve a violência 
sexual contra crianças e adolescentes. 

E é muito revoltante saber que na maioria dos casos o agressor é alguém da própria família ou do 
seu convívio íntimo.

Um estudo publicado pelo Ipea no ano passado fez um levantamento dos casos de estupro no 
Brasil, utilizando os dados do Ministério da Saúde. 

Os dados são de 2011, e os autores destacam que, nos 12.087 estupros notificados naquele ano, 
(abro aspas) “mais da metade [das vítimas] tinha menos de 13 anos de idade, [...] mais de 70% dos estu-
pros vitimizaram crianças e adolescentes. Tal dado é absolutamente alarmante, pois as consequências, 
em termos psicológicos, para esses garotos e garotas são devastadoras, uma vez que o processo de for-
mação da autoestima – que se dá exatamente nessa fase – estará comprometido, ocasionando inúmeras 
vicissitudes nos relacionamentos sociais desses indivíduos” (fecho aspas).

É importante ressaltar que há uma enorme probabilidade de que mesmo esses números – já ab-
surdos! – estejam muito aquém da triste realidade, pois sabemos que há muita subnotificação e que 
muitas crianças e jovens guardarão na angústia de seus corações as atrocidades sofridas, por vergonha 
de contar os horrores a que foram submetidos.

Do lado dos agressores, o estudo do Ipea constatou que 24,1% dos estupradores das crianças são 
os próprios pais ou padrastos e que 32,2% são amigos ou conhecidos da vítima. 

Aterrador também é o fato de que quando o agressor da criança é uma pessoa conhecida, 79% 
dos estupros ocorreram na própria residência da criança.

Em outras palavras, a pessoa que deveria proteger é a que agride, e o lar que deveria ser um refú-
gio torna-se a sala de tortura.

Diante desse quadro, não há como ignorar a pergunta: o que essas crianças terão a comemorar 
no dia 12 de outubro?

São crianças traumatizadas, cuja infância foi violentamente roubada e destruída. São crianças com 
profundas marcas e cicatrizes de feridas que talvez não sarem nunca. 

São crianças que dentro de 10 a 20 anos serão adultos, estarão pelas ruas, trabalhando, dirigindo 
automóveis, tornando-se pais e mães. 

Quantas delas conseguirão superar os traumas e desenvolver uma vida normal? Quantas delas 
não reproduzirão a violência que covarde e injustamente sofreram quando mais necessitavam de afago? 
Infelizmente eu não acredito que sejam muitas.

Em 2011 cerca de 8.400 crianças e adolescentes foram vítimas de estupro. Isso para falar apenas 
dos casos notificados, que possivelmente são apenas uma fração do número real. 

Quantas crianças e adolescentes são realmente vítimas desse crime anualmente no Brasil? Vinte 
mil? Trinta mil? Uma só já seria muito.

Neste 12 de outubro, Dia das Crianças, ficamos ainda estarrecidos e entristecidos com o quanto 
nos falta para realmente sermos uma sociedade que ama, valoriza e trata seus filhos com todo o carinho 
que toda criança merece e tem o absoluto direito de receber.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Medeiros. Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Isso será considerado, 

Senador Paulo Paim.
Peço a V. Exª que assuma a Mesa, para que eu possa fazer meu pronunciamento.

O Sr. José Medeiros deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Passo a palavra, com muita satisfação, 
para um dos homenageados de ontem, o Senador José Medeiros. E me permita que eu use esse termo. V. Exª 
ficou entre os dez que receberam dois prêmios. Tive a alegria de estar ao lado de V. Exª mais uma vez.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Agradeço as palavras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, cumprimento todos os que nos acompanham pela Rádio Senado e 
pela TV Senado e que nos acompanham também pelas redes sociais, os que nos visitam e estão nas galerias 
da Casa – sejam bem-vindos! – e toda a imprensa que está aqui.
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Sr. Presidente, eu lhe agradeço as palavras de carinho e, mais uma vez, parabenizo V. Exª por ter sido um 
dos agraciados, por ter ficado entre os dez melhores Senadores na votação do Congresso em Foco. Creio que 
essa é mais que uma medida de justiça pelo trabalho que V. Exª apresenta aqui.

Segunda-feira é o Dia das Crianças. No dia 12, como todo mundo conhece e sabe, é comemorado o Dia 
das Crianças.

Eu já contei esta história aqui, mas quero novamente relembrar. Eu nasci no Sertão de Caicó, Senador 
Paulo Paim, numa região muito pobre do Rio Grande do Norte. A região de Caicó, o Município de Caicó e os 
Municípios vizinhos, é considerada como o Sertão do Seridó.

Aliás, é uma região que, neste momento, padece com uma das maiores secas da história do Nordeste. 
Algumas pessoas têm de ir buscar água a 70 quilômetros de distância.

Eu nasci justamente em um período de muita seca, na década de 70, eu e meus irmãos. E ali havia, na-
quela época, uma mortalidade infantil imensa. Minha avó, por exemplo, teve 23 filhos, dos quais apenas 13 
acabaram escapando, vamos dizer assim, devido à grande mortalidade infantil.

Na minha casa...
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Medeiros, sem querer inter-

rompê-lo, quero dizer que tem tudo a ver o seu pronunciamento com essa moçada que se encontra nas ga-
lerias. É um movimento. Estão passando o Dia das Crianças com um funcionário do Senado. Hoje, vão circular 
por aqui cerca de 150 crianças.

Sejam todos bem-vindos! S. Exª está fazendo um discurso homenageando vocês, as crianças! (Palmas.)
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT.) – Sejam muito bem-vindos!
Mas, Senador Paim, como eu dizia há pouco, nasci justamente nessa região do Brasil tão seca e tão pobre. 

Inclusive, dois dos meus cinco irmãos acabaram falecendo devido à desnutrição infantil, que ali era imensa. A 
mortalidade infantil no Nordeste, na década de 70, era uma coisa gigantesca!

Mas, justamente fazendo esse link com o Dia das Crianças, era disto que eu queria falar, do período da 
minha infância. Faltava tudo! Venho de uma família... Não falo isso para fazer cara nem perfil de coitadinho, mas 
para dizer da importância de uma infância com um lar estruturado, com um lar em que há carinho. Acho que 
é impossível ser mais pobre do que meus pais eram. No Nordeste, as pessoas lutavam para ter alguma coisa 
para comer, tanto que nossa família acabou indo para Mato Grosso, buscando outras oportunidades e uma 
forma de fugir daquelas dificuldades.

Mas eu queria ressaltar aqui a forma como foi a minha infância. Neste Dia das Crianças, vejo que há uma 
corrida desenfreada pelo brinquedo mais caro, pelo brinquedo mais tecnológico. Eu me lembro de que, lá em 
casa, meu pai fazia brinquedos com ossos de cabra e de gado. Boa parte dos nordestinos, naquela época, dor-
mia em rede, mas, antes de dormir, minha mãe sempre contava uma história.

Dessa forma, a dificuldade financeira era muito grande, faltava tudo, mas uma coisa não faltava: a união 
familiar, o carinho. E isso guardo como se fosse hoje. Guardo as pequenas coisas que aconteceram. O único 
presente que me lembro de ter ganhado foi um chapeuzinho de couro. Esse é o único presente que me lem-
bro de ter ganhado na vida. Nem o ganhei dos meus pais, porque eles não tinham condições. Mas isso não me 
traumatizou, não me deixou aleijado para o resto da vida, porque uma coisa existia: o carinho dos pais. 

Isso foi, inclusive, motivo de muito choro depois, Senador Paulo Paim. Fui para Mato Grosso aos nove 
anos de idade. Obviamente, na zona rural, não havia onde estudar, e um tio meu, visitando a casa dos meus 
pais, disse: “Esse menino, já com nove anos, tem de estudar”. Enfim, decidiram que eu tinha de estudar. Agora, 
você imagina tirar uma criança de nove anos de perto da mãe! O nordestino tem muito a característica de tra-
tar os filhos como a galinha trata os pintinhos. A dificuldade é muita, mas repartem o que têm e vivem todos 
ali debaixo da asa. Eu era muito apegado. Quando fui para a cidade, não havia uma noite em que não chorava 
com saudade dos pais.

Fui morar na casa dos tios, e a dificuldade também era grande. Mas pude estudar, acabei fazendo duas 
faculdades, entrando depois em concurso para servidor público. Trabalhei por 20 anos na Polícia Rodoviária 
Federal. O resto da história não interessa tanto, porque estou falando mesmo sobre a infância. O que quero 
com isso é fazer um link com o discurso que V. Exª fez aqui sobre os traumas da primeira infância.

Na verdade, às vezes, as pessoas pensam que o que vai fazer com que um cidadão tenha estrutura para 
enfrentar a vida depois é o quanto de brinquedo ele teve na infância, o quanto de conforto ele teve, com o me-
lhor videogame ou, talvez, com a melhor TV de plasma ou com qualquer tecnologia que seja. Mas não é isso! 
Digo, com a certeza de quem viveu, que aquilo de que uma criança precisa é um lar estruturado. Uma criança 
precisa não ter estresse na sua vida. Não sou eu quem está dizendo isso. O Senador Paim trouxe aqui estudos, 
e eu quero complementá-los.
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No mês passado, através do Senado, fui fazer um curso na Universidade de Harvard, Senador Paim, um 
curso sobre a primeiríssima infância. 

Ali tratei com a nata do Centro de Estudos Avançados de Harvard, com médicos neurologistas, com pe-
dagogos, com os mais gabaritados profissionais, com o top, vamos dizer assim, da cadeia da educação mun-
dial. Eles chegaram, alguns anos atrás, à conclusão de que é o estresse crônico na primeira infância que acaba 
trazendo transtornos ao longo da vida da criança. 

Foi feito um estudo, Senador Paim, muito interessante. Aqui, cabe ressaltar o que é a primeira infância. 
Algumas pessoas não têm ideia do que seja. Qual é o marco temporal que divide isso? Os estudiosos dizem que 
a primeira infância é aquela compreendida entre 0 e 6 anos de idade – a primeiríssima infância é de 0 a 6 anos 
– e que o cérebro da criança se estrutura nesse período. É quase como uma programação de um computador. 
Ou seja, as estruturas, a personalidade, o caráter, tudo é formado ali. Os estudiosos dizem que, se nesse período 
esse processo não conseguir acontecer dentro da normalidade, a criança fica com o aprendizado comprometido, 
fica com a parte emocional comprometida, e que há grandes possibilidades de ela ser um adulto problemático. 

Eles chegaram a fazer um estudo, pegando um espaço amostral de crianças em vulnerabilidade. Fizeram 
dois estudos paralelos, Sr. Presidente.

Eles pegaram algumas crianças vindas de uma comunidade muito pobre, em que as políticas públicas 
eram quase zero, em que o saneamento básico era ruim. Eles começaram a acompanhá-las, não com recursos 
financeiros, mas com políticas públicas. Fizeram o acompanhamento de crianças de 0 a 6 anos em um grupo. 
Para lá ia uma assistente social toda semana, para observar como estava a família, como estava a vida daque-
la criança, se ela estava indo à escola. Enfim, acompanhava como estava a saúde emocional da criança, como 
estava o desenvolvimento da criança. Verificava se ela estava num local propício a muito estresse.

Quando se diz do estresse, não é que a criança não vá ficar estressada. Não se trata de dizer que a crian-
ça chorou e já está estressada, já está comprometida. Não é isso. Os estudiosos dizem isso da criança que está 
em um lar onde haja violência todos os dias, onde ela seja abusada de que forma for, psicologicamente ou 
sexualmente.

Enfim, é esse tipo de estresse que os estudiosos dizem que, reiteradamente, compromete o desenvol-
vimento da criança. 

Então, esse estudo foi feito. Esse grupo de crianças de 0 a 6 anos de idade foi acompanhado. Eles fize-
ram aquele acompanhamento, de modo que a criança pudesse se desenvolver sem estresse, sem obstáculos.

Outro grupo também foi observado, mas eles não interagiram, o Estado não fez nada naquele grupo, 
simplesmente deixou a vida seguir.

O certo é que eles acompanharam por 37 anos os dois grupos. O gráfico que, depois, eles apresentaram 
é estarrecedor: simplesmente parecia uma boca de jacaré. Naquele grupo que foi acompanhado e monitorado 
com assistente social, com políticas públicas, as crianças tiveram um melhor aprendizado e acabaram galgando 
melhores posições, socialmente falando. Houve um índice muito pequeno de criminalidade.

Eles fizeram todo um estudo sobre esses dois grupos e chegaram à conclusão de que cada dólar inves-
tido no primeiro grupo significou uma economia de US$7, porque, no outro grupo em que nada foi investido, 
eles acabaram tendo de gastar US$7 a mais. Ou seja, a conta é de US$1 para US$7. Então, chegaram à conclu-
são de que o investimento na primeiríssima infância é muito rentável para o Estado.

Obviamente, não estamos falando aqui de uma questão monetária, mas, como geralmente quem con-
duz a gestão do Estado a conduz sob a ótica de quem paga a conta, ou seja, sob a ótica do planejamento, do 
orçamento, então, é bom que se ressalte o dado de que investir na primeira infância é um ganho para o Estado. 

Então, Sr. Presidente, fiz esse registro aqui para dizer que faremos também no Senado Federal um grande 
debate sobre esse tema, sobre o tema da criança, sobre o tema do investimento na primeira infância. Inclusive, 
nesta Casa, está para ser aprovado – espero que assim seja – o Marco Legal da Primeira Infância. Esse projeto 
nasceu justamente desse estudo desses profissionais na Universidade de Harvard.

A partir desse primeiro estudo – aliás, esse estudo que não foi feito na Universidade de Harvard, foi feito 
por outra universidade, mas todos esses profissionais começaram um trabalho em Harvard –, começaram a ver 
que só havia uma forma de mudar esse quadro que era convencendo os gestores, os formuladores de políticas 
públicas, para que pudessem mudar a situação do mundo. E eles fazem todo ano um curso na Universidade 
de Harvard, chamando parlamentares e gestores do mundo inteiro – governadores, prefeitos, secretários de 
saúde. E tive a honra de participar desse curso.

A partir desses estudos, surgiu ali, por iniciativa do Deputado Osmar Terra e também com a parceria 
da Fundação Maria Cecília Souto Vidigal, uma fundação brasileira, do Luiz, da Isabela e de tantos outros que 
ombrearam essa luta e começaram a gestar ali um projeto de formar o marco legal da primeira infância. E foi, 
então, aprovado, na Câmara dos Deputados, esse projeto, que caminhou aqui para o Senado e está agora na 
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Agenda Brasil. E estamos, inclusive, conversando com o Presidente Renan, para que seja mandado, em regime 
de urgência, para o Plenário, até porque é um projeto que já está maduro para ser votado, porque foi discu-
tido por mais de um ano, lá na Câmara dos Deputados, foi discutido com audiência nos Estados, então, é um 
projeto que já passou pela Comissão de Educação, com a relatoria da Senadora Fátima Bezerra, inclusive, e 
está maduro para ser votado aqui.

Temos tido reuniões com o Presidente Renan, porque é um projeto da maior importância e que, com 
certeza, vai mudar a forma como os Estados, como os Municípios e como a União encaram as políticas para 
as crianças. Na verdade, hoje, o que existem são políticas esparsas, políticas públicas em que as crianças são 
atendidas de forma transversa, mas não existe um olhar ainda do Estado para essas crianças, para esses novos 
cidadãos, ou seja, não existe um olhar do Estado brasileiro, da União, para o futuro do Brasil. Se não investir-
mos, se está provado cientificamente que, ao não cuidar, não regar essa plantinha no início da sua existência, 
ela fica comprometida depois, é certo que, se não estamos olhando assim, estamos virando as costas para o 
futuro deste País.

Falando sobre o Dia das Crianças, Sr. Presidente, este ano não será um ano tão bom quanto o ano pas-
sado. As associações comerciais preveem uma queda de 10% nas vendas. E eu estava falando justamente da 
primeiríssima infância e falei que não são os brinquedos que fazem uma boa infância, mas as crianças também 
gostam de brinquedo. Eu disse que eles não são primordiais, não fazem parte da estrutura, mas isso não sig-
nifica que as crianças não gostem de ganhar um brinquedo. 

Como eu estava falando, segundo os dados das associações comerciais, as contratações de mão de obra 
temporária, ao que tudo indica, serão bastante prejudicadas.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Medeiros, vou tomar a liberdade...
O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Por favor. 
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Estamos recebendo aqui o Senador 

Mozarildo, um grande Senador da República, que deu uma grande contribuição ao País. Agora ele é Secretário 
do Governo de Roraima, respondendo por Brasília. Ele estava comentando: “Esse Senador é bom!” Sim, é um 
jovem Senador. Ontem fomos premiados no Congresso em Foco, estive com ele lá.

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Seja muito bem-vindo, Senador Mo-
zarildo! Já assisti muito V. Exª na TV Senado. 

Visitei o seu Estado recentemente, a bonita cidade de Boa Vista, que é uma cidade, Senador Paim, que 
não é vertical, mas é incrível como você se sente bem quando chega ali. Pude ter a grata satisfação de caminhar 
pelas ruas, de sentir aquele clima agradável, o quanto as pessoas são receptivas. De forma que é uma honra 
recebê-lo aqui, Senador.

Sr. Presidente, se levarmos em conta o desaquecimento de nossa economia, com o perdão do eufemis-
mo, essa realidade já estava contratada. Mas não é sobre isso que quero falar. Quero falar hoje sobre o signifi-
cado do chamado Dia das Crianças. 

O vínculo entre a compra de presentes e o Dia das Crianças, como sabemos, e já repeti aqui hoje, é re-
sultado de uma astuta manobra de marketing para turbinar as vendas de brinquedos e produtos infantis. Al-
gumas empresas, ainda na década de 60, tiveram a brilhante ideia de estabelecer essa associação. Hoje em dia 
é impossível desassociar o Dia das Crianças da compra de presentes. 

Isso não é só com o Dia das Crianças. Estamos chegando a dezembro, e é difícil desassociar hoje também 
o Natal da compra de presentes. Aliás, a figura de Cristo já praticamente desapareceu do Natal: hoje, quando 
se pergunta para alguns o que representa o Natal para você, ele vai lembrar do presente e da ceia. E é isso que 
aconteceu, é o marketing que acaba fazendo. 

Mas, como disse, Sr. Presidente, hoje pobre do pai ou da mãe que tentar convencer seus pequenos de 
que o Dia da Criança foi criado para que pudéssemos refletir sobre os direitos da criança – como recomendam 
a ONU e a Unicef –, e não para que eles pudessem ganhar presentes e brinquedos. É claro que as crianças têm 
o direito de ganhar presentes. Afinal de contas, ser criança é brincar, e é brincando que ela domina as ferra-
mentas necessárias para a vida adulta, mas elas têm direito a muito mais do que isso.

E acaba de chegar aqui uma comitiva nas galerias do Senado. Com certeza, o nosso Presidente vai dar 
as boas-vindas. Sejam muito bem-vindos!

A criança, como já disse, Sr. Presidente, é o pai dos homens. Se quisermos saber como será o Brasil daqui 
a 15 ou 20 anos, não é com os especialistas e futurólogos de plantão que devemos conversar. Não!

Basta parar um pouco, respirar fundo e olhar para as nossas crianças. Basta parar e descobrir que tipo de 
escolas elas estão frequentando. Basta parar e descobrir que tipo de assistência médica elas estão recebendo. 
Basta parar e ver até onde se estende o braço forte do Estado no cumprimento do dever de proteção integral 
à infância.
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Se pararmos e olharmos para as nossas crianças, para esses milhões de brasileirinhos e brasileirinhas, o 
que veremos? Eu sei o que vejo e devo dizer que a imagem a mim não me agrada, como disse Albert Einstein. 
Ou, pelo menos, como dizem que ele disse, abro aspas: “A palavra progresso não faz nenhum sentido enquanto 
ainda houver crianças infelizes”, fecho aspas.

Boa vontade não falta e não faltam declarações, convenções, estatutos e leis. Em 20 de novembro de 1959, 
a Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas, a ONU, adotou a Declaração dos Direitos da Criança, 
refletindo os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948. Em 1989, a Convenção sobre 
os Direitos da Criança, considerada a Carta Magna das crianças, deu status legal a esses direitos e instituiu um 
instrumento jurídico considerado lei internacional, ratificado por 193 países.

No Brasil, a Constituição de 1988 já ordenava que déssemos prioridade absoluta para as crianças. Seu 
art. 227 disse que elas devem ter – e enfatizo a expressão – prioridade absoluta no que se refere ao direito à 
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à li-
berdade e à convivência familiar e comunitária. Além disso, o Estado também tem a obrigação de colocá-las a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade ou opressão. É isso o que 
nos diz o texto constitucional. 

E aí vocês, de repente, perguntam-me: “Senador, mas você está defendendo aqui a criação de mais uma 
lei? Isso, porque, se for cumprido o que está dizendo a Constituição, está perfeito.” Mas é justamente para isso 
que nós temos que fazer aqui o marco legal. 

E eu explico: algumas leis, algumas diretrizes, alguns princípios que foram colocadas na Constituição 
precisam justamente serem regulamentados, para que tenham eficácia – é o que se chama de longa manus, a 
mão longa do Estado –, para que cheguem lá na ponta. E é justamente por isso que nós estamos lutando aqui, 
ou seja, para especificar, para dizer o que tem que ser feito, o que cada Secretário de Educação, o que cada 
Secretário lá no Município o ou no Estado tem que fazer, para que esse comando normativo da Constituição 
possa chegar onde deve chegar, para que não fique simplesmente como uma retórica, como uma coisa boni-
ta, e como uma letra morta.

No rastro do modelo da prioridade absoluta, surgiu, em 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, 
que, a despeito pequenas imperfeições é um marco indiscutível no reconhecimento dos direitos da criança e 
do adolescente em nosso País. Em suma, já reconhecemos aqui e alhures que as crianças são sujeitos de direi-
tos, que esses direitos são inalienáveis e que não é possível tratá-las de outra forma que não seja como priori-
dade absoluta na formulação e na execução das políticas públicas. Acredito que ninguém, em sã consciência, 
discordaria da ênfase que a legislação brasileira dá às crianças, mas a pergunta que faço é: Conseguiremos 
transformar essa ênfase de papel em ênfase real, feita de ações? Será que nossas crianças estão recebendo o 
tratamento que merecem, sem o qual não há esperança de um Brasil melhor daqui a 15, 20 anos?

Como disse Nelson Mandela – e, hoje, faço questão de recorrer a alguns iluminados da História, porque 
muitas vezes pequenas frases dizem mais do que longos discursos –, abro aspas: “Não há revelação mais níti-
da da alma de uma sociedade do que a forma como esta trata as suas crianças.” Como estaremos tratando as 
nossas crianças? Como estaremos revelando a nossa alma? 

Uma das respostas a essa pergunta – e há muitas formas de respondê-la, apesar de só haver uma res-
posta honesta – eu li recentemente em um artigo, Sr. Presidente, do Senador Cristovam Buarque, que foi um 
dos premiados ontem, para o jornal O Globo. O Senador Cristovam nesse artigo conta uma história de triste 
beleza. Beleza de ver como seria fácil nos transformarmos num País que queremos ser e tristeza de constatar 
como tem sido difícil, politicamente falando, viabilizar um projeto que poderia transformar nosso destino em 
pouco mais de uma década.

Há dez anos, nos idos de 2005, o helicóptero Super Puma, de prefixo FAB 8740, da Presidência da Repú-
blica, Senador Paim, fez um pouso forçado no interior de Pernambuco, próximo à cidade de Caruaru. Imaginem 
os senhores a festa que não fizeram as crianças do local. E aqui eu consigo imaginar um cenário, porque lem-
bro o estado em que fiquei na primeira vez em que vi um carro, Senador Paim: era uma coisa do outro mundo, 
aquele motor funcionando, aquelas coisas vermelhas que eram as lanternas, e eu fiquei extasiado em ver aquilo.

Hoje em dia, se se fala isso para uma criança, ela vai dizer: “Que otário!” (Risos.)
Ela vai dizer isso, está acostumada com isso. Mas para uma criança lá do interior do Nordeste aquilo era 

uma maravilha, ver aquela coisa andando, parecendo que estava viva – essa foi a sensação que tive, na primei-
ra vez em que vi um automóvel.

  Agora, imagine para as crianças, creio que seja a mesma realidade, lá do interior de Pernambuco, baixar 
de repente, no seu quintal, uma máquina, um helicóptero da FAB. E a festa e a surpresa não paravam por aí. Ima-
gine para as crianças, para quem tudo é novidade, e não é toda hora que se pousa um helicóptero no quintal. 
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Mas a maior novidade ainda estava por vir, Senador Paulo Paim. E veio, quando, do helicóptero, desem-
barcou, nada mais, nada menos, do que o Presidente Lula e sua comitiva. Esse fato talvez alguns se lembrem, 
foi um pouso forçado que o helicóptero oficial da Presidência da República fez. 

O fato ficou registrado em uma foto histórica. Do lado esquerdo de uma cerca de arame farpado, agacha-
do e pensativo, está o Presidente e, do outro, dezenas de crianças, algumas sorridentes, e outras desconfiadas. 
Naquele momento... E, quanto ao termo desconfiadas, eu quero fazer um parênteses, Senador Paim. Menino 
de roça, não digo os de hoje, mas antigamente alguns de nós, quando víamos gente que chegava, corríamos 
para nos esconder, ou no mato, se não desse para chegar, ou então nos escondíamos atrás das portas e ficáva-
mos olhando pelas frestas, desconfiados. Então, imagine essas crianças aqui.

Naquele momento, aquelas crianças tiveram sobre si os olhos do poder. Naquele momento, elas se tor-
naram visíveis para o Brasil. Isso aconteceu há uma década. 

E uma década, convenhamos, é muito tempo na vida de uma criança. Depois que crescemos, Senador 
Paim, parece que as décadas passam na velocidade da luz, mas para uma criança dez anos é muito tempo. É o 
tempo que leva, Senador Paim, para se transformar no adulto que será pelo resto de sua vida.

Pois bem, o que o Brasil fez com aquelas crianças ao longo desses dez anos? Em que o Brasil as transfor-
mou? O artigo do Senador Cristovam Buarque responde a essas perguntas de forma contundente.

Taciana, que era uma das crianças, tinha 6 anos, deixou a escola aos 14 e engravidou aos 15. O seu ir-
mão, conhecido como Cambiteiro, também deixou a escola e acabou assassinado. Rubinho, de 7 anos, não 
completou a quinta série e hoje já tem filhos. O irmão dele, que teria hoje 15 anos, já foi preso, jurado de mor-
te, esfaqueado e acabou fugindo e desaparecendo. Jaques largou a escola com 13 anos. Jailson e Josivan não 
completaram a quarta série. Nego não foi à escola e hoje já tem dois filhos. 

A quem se perguntou o que o Brasil fez com aquelas crianças essa é a resposta. Foi isso que o Brasil fez 
com aquelas crianças. Foi isso que nós fizemos.

Às vezes, olhar para trás pode ser triste, mas o passado é o manual de instruções do futuro. E temos a 
obrigação de interpretá-lo. O nascimento de uma criança, segundo dizem, é como uma mensagem de que 
Deus não perdeu as esperanças e de que ele ainda acredita nos homens. 

Aquelas crianças, Sr. Presidente, nos oferecem hoje seus filhos. Taciana, Rubinho, Nego e tantas outras 
ex-crianças do Brasil nos oferecem hoje, por meio de seus filhos, a oportunidade da redenção, a oportunidade, 
como dizia Saramago, de não nos envergonharmos das crianças que fomos.

Dentro de 10 ou 15 anos, quando olharmos para o dia de hoje, o que veremos, o que diremos, o que 
sentiremos? Tristeza, vergonha, desalento? Não, não há motivo, não há razão ou justificativa para que os sen-
timentos não sejam de alegria, de orgulho e de esperança. Basta que, em nossas opiniões, palavras e votos, 
demos de fato prioridade absoluta às meninas e meninos do Brasil. Basta isso!

(Soa a campainha.)

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – E já me encaminho para a conclusão, 
Sr. Presidente. Os brinquedos, neste dia 12 de outubro, eu digo aos pais, são importantes...

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Senador Medeiros, fique à vontade para 
o seu pronunciamento, pelo tempo que for necessário! Eu irei a um Congresso em Alagoas, representando o 
Senado num Congresso de Aposentados, Pensionistas e Idosos de todo o Brasil, em que provavelmente o Pre-
sidente Warley vai ser reeleito, mas o meu voo só sai às 13 horas. Então, fique tranquilo!

O SR. JOSÉ MEDEIROS (Bloco Socialismo e Democracia/PPS - MT) – Agradeço, Sr. Presidente. 
E queria dizer aos pais que, na segunda-feira, dia 12, Dia das Crianças, os brinquedos são importantes. 

Não deixem de dar. Se puderem dar, deem!
Eu fui criança e sei como isso é importante. Mas muito mais importante que isso é o carinho, é o apoio, 

é aquela coisa de o filho saber que tem segurança, que o pai e a mãe dele estão ali. Eu me lembro de uma mú-
sica do Padre Zezinho, chamada Utopia, Senador Paim, em que ele dizia que lembrava-se dos seus tempos de 
criança, em que, ao fim do dia, via o seu pai: 

Eu tantas vezes
Vi meu pai chegar cansado
Mas aquilo era sagrado
Um por um ele afagava
E perguntava
Quem fizera estripulia
A mamãe nos defendia
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E tudo aos poucos se ajeitava

E por aí vai, é uma música linda! No final, ele diz: 

Correu o tempo
E hoje eu vejo a maravilha
De se ter uma família
Quando tantos não a tem
Agora falam
Do desquite ou do divórcio 
O amor virou consórcio
Compromisso de ninguém
Há tantos filhos
Que bem mais do que um palácio
Gostariam de um abraço
E do carinho entre seus pais [...].

E por aí vai, é uma música linda! E a síntese dessa música é justamente do que estamos falando: do que 
a criança precisa, na verdade, é de um lar saudável. As outras coisas se ajeitam. 

E aí, de repente, diz-se: “Olha, mas vocês estão falando de leis, de marco legal. Não é muito o Estado se 
inferir nessas coisas?” Não, o Estado pode fazer, porque, quando há políticas públicas, o Estado tem como aju-
dar, para que esse lar seja saudável, porque o amor é forte, mas, quando a necessidade é demais, corre-se o 
risco de ele sair pela janela.

Então, dia 12 é o dia, na verdade, do futuro do Brasil, Senador Paim. E aqui fica este desafio do Congres-
so Nacional, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, da Presidência da República, das Prefeituras, dos 
Estados, de lutar para que esse futuro não fique comprometido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Muito bem, Senador Medeiros. Meus 

cumprimentos pelo seu pronunciamento, lembrando que segunda-feira é o Dia das Crianças e do compromisso 
de todos nós com o futuro do País. E o futuro do País naturalmente passa pelas nossas crianças.

Estão visitando a Casa os filhos dos funcionários. É a terceira turma que aqui chega hoje, lembrando dessa 
data tão importante que é segunda-feira. Aqui à nossa frente estão outros convidados que vêm conhecer a Casa.

Senador Medeiros, eu vou encerrar só lembrando que... Lembrando e até informando lá para o nosso 
povo querido de Alagoas. Eu sou do Rio Grande do Sul, mas me comprometi em estar no Congresso de Apo-
sentados e Pensionistas que se realiza em Maceió. 

Não estou na abertura, porque havia o Congresso em Foco hoje à noite e tinha um compromisso de es-
tar aqui hoje pela manhã, mas, em torno de 14h30, estarei chegando a Maceió. E vou participar, então, à tarde 
do 3º Congresso Nacional de Aposentados, Pensionistas e Idosos, realizado pela Confederação Brasileira de 
Aposentados e Pensionistas (Cobap), cujo Presidente é o líder Warley. Estarão lá todos os Estados da Federação, 
todos confirmaram presença, e espera-se lá a presença de em torno de 1,5 mil líderes. 

O evento termina no dia 12, mas eu voltarei no sábado, porque tenho um compromisso aqui em Brasília 
também, para falar numa plenária sindical sobre a minha indignação em relação àquela emenda que tentaram 
colocar e que nós vamos reverter na Câmara e no Senado, para que não prevaleça mais a CLT e que prevaleça 
só o negociado entre as partes. Estou convicto de que os Deputados votarão contra essa emenda, para garantir 
a nossa CLT e o direito de todos os trabalhadores.

Então, digo a Brasília que voltarei e participarei da plenária amanhã à tarde. Enfim, lá eu farei palestras 
sobre a conjuntura e naturalmente quanto à questão do direito dos trabalhadores aposentados e pensionis-
tas do nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Por fim, a Presidência comunica ao 
Plenário que recebeu, em 8 de outubro de 2015, a Mensagem n° 384, de 2015, da Excelentíssima Senhora 
Presidente da República, que encaminha ao Congresso Nacional as razões do Veto nº 43, de 2015, parcial, 
aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2015 (oriundo da MPV 675, de 2015), que dispõe sobre as 
condições para isenção do Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM no Nordeste e 
na Amazônia, entre outros. 

É essa a mensagem e as razões do veto:
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Veto Parcial nº 43, de 2015 

aposto ao Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2015 

(oriundo da Medida Provisória nº675, de 2015) 

Mensagem nº 384 

Senhor Presidente do Senado Federal, 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do § 1º do art. 66 da Constituição, decidi vetar parcialmente, 
por contrariedade ao interesse público, o Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2015 (MP nº 675/15), que “Altera a 
Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL 
em relação às pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização, e às referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1º 
do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; altera as Leis nos 9.808, de 20 de julho de 1999, 
8.402, de 8 de janeiro de 1992, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 
21 de dezembro de 2004, 12.715, de 17 de setembro de 2012, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 11.484, de 31 de 
maio de 2007, 12.973, de 13 de maio de 2014, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004; 
e dá outras providências”. 

Ouvidos, os Ministérios dos Transportes e da Fazenda manifestaram-se pelo veto ao seguinte dispositivo: 

Art. 3º 

“Art. 3º O caput do art. 4º da Lei nº 9.808, de 20 de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

‘Art. 4º Será concedida aos empreendimentos que se implantarem, modernizarem, ampliarem ou 
diversificarem no Nordeste e na Amazônia e que sejam considerados de interesse para o 
desenvolvimento destas regiões, segundo avaliações técnicas específicas das respectivas 
Superintendências de Desenvolvimento, até 31 de dezembro de 2020, a isenção do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante - AFRMM. 

.......................................................................................................................................................................................’ (NR)” 

Razões dos vetos 

“O dispositivo resultaria em renúncia de receita não condizente com o contexto econômico atual. 
Além disso, a medida não veio acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e das 
compensações necessárias, em desrespeito ao que determina o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
assim como o art. 108 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO). 
Por fim, tal renúncia afetaria negativamente o Fundo da Marinha Mercante - FMM, podendo 
comprometer sua capacidade de fomento do setor.” 

O Ministério da Fazenda opinou, ainda, pelo veto aos dispositivos a seguir transcritos: 

Arts. 5º e 6º 

“Art. 5º O art. 5º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

‘Art. 5º .................................................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................................................................... 

IV - cessão ou transferência de direitos a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, inclusive 
licença de tecnologia, cujo pagamento represente ingresso de divisas. 

.................................................................................................................................................................................................... 
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§ 3º O disposto no inciso IV do caput não se aplica no caso de cessão ou transferência de direitos 
a pessoa física ou jurídica domiciliada em país com tributação favorecida ou beneficiária de regime 
fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.’ (NR)” 

“Art. 6º O art. 6º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

‘Art. 6º ..................................................................................................................................................................................... 

................................................................................................................................................................................................... 

IV - cessão ou transferência de direitos a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, inclusive 
licença de tecnologia, cujo pagamento represente ingresso de divisas. 

................................................................................................................................................................................................... 

§ 5º O disposto no inciso IV do caput não se aplica no caso de cessão ou transferência de direitos 
a pessoa física ou jurídica domiciliada em país com tributação favorecida ou beneficiária de regime 
fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.’ (NR)” 

Art. 11 

“Art. 11. A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 13-
A: 

‘Art. 13-A. Nas sociedades cooperativas, são dedutíveis, para efeito de apuração do resultado das 
aplicações financeiras e incidência do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, as despesas financeiras dos empréstimos e financiamentos incorridas. 

Parágrafo único. Nas sociedades cooperativas de crédito, os ingressos auferidos em aplicações 
financeiras realizadas no mercado financeiro não estão sujeitos à incidência do IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e 
Cofins.’” 

Art. 13 

“Art. 13. O art. 109 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

‘Art. 109. As pessoas jurídicas que se encontrem inativas desde o ano-calendário de 2009 ou que 
estejam em regime de liquidação ordinária, judicial ou extrajudicial, ou em regime de falência, poderão 
apurar o imposto de renda e a CSLL sem a aplicação dos limites previstos nos arts. 15 e 16 da Lei nº 
9.065, de 20 de junho de 1995, durante o período em que estiverem no referido regime. 

§ 1º A aplicação do disposto no caput restringir-se-á à apuração do imposto de renda e CSLL 
sobre as seguintes operações: 

I - ganho de capital resultante da alienação de bens ou direitos ou qualquer ato que enseje a 
realização de ganho de capital; 

II - reversão de provisões; 

III - resultado de aplicação de saldos de caixa; 

IV - rendimentos auferidos sobre os ativos existentes. 

§ 2º Caso o regime previsto no caput seja cessado a partir de 1º de janeiro de 2017, os prejuízos 
fiscais apurados até 31 de dezembro de 2016 não sofrerão a aplicação dos limites desde que sua 
utilização não ultrapasse o ano-calendário de 2020.’ (NR)” 

Art. 16 

“Art. 16. Fica reaberto por quinze dias, contados a partir da publicação desta Lei, o prazo para 
adesão ao Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino 
Superior - PROIES, de que trata a Lei nº 12.989, de 6 de junho de 2014, às instituições de ensino superior 



Outubro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  27

 
integrantes do sistema federal de ensino para requerer, por intermédio de suas mantenedoras, a adesão 
ao referido sistema.” 

Razões dos vetos 

“Os dispositivos resultariam em significativa renúncia de receita não condizente com o contexto 
econômico atual. Além disso, as medidas não vieram acompanhadas das estimativas de impacto 
orçamentário-financeiro e das compensações necessárias, em desrespeito ao que determina o art. 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal, assim como o art. 108 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias - LDO).” 

Os Ministérios do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e da Fazenda solicitaram veto 
aos seguintes dispositivos: 

Art. 9º e Anexo II 

“Art. 9º Ficam reduzidas a zero, por um prazo de cinco anos, as alíquotas da Contribuição para o 
PIS/Pasep, do PIS/Pasep-Importação, da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social - COFINS 
e da Cofins-Importação incidentes sobre os produtos constantes do Anexo II desta Lei e respectivas 
classificações na Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, utilizados exclusiva ou principalmente para 
fabricação de itens na microgeração e minigeração distribuída, conforme regulamentação da Aneel.” 

“ANEXO II 

 PRODUTO NCM 
I Estrutura de suporte - Outras chapas, folhas, tiras, películas de 

plástico 
3919.90.00 

II Outras obras de plástico - Bucha plástica 3926.90.90 
III Estrutura de suporte fixa em aço 7308.90.10 
IV Estrutura de suporte - Outras construções e suas partes, 

ferro/aço, exceto 94.06 7308.90.90 

V Estrutura de suporte - Outros parafusos e pinos ou pernos, 
mesmo com as porcas e arruelas 7318.15.00 

VI Estrutura de suporte - Porcas de ferro fundido, ferro ou aço 7318.16.00 
VII Estrutura de suporte - Arruelas de pressão e outras arruelas de 

segurança 7318.21.00 

VIII Outras arruelas de ferro fundido, ferro ou aço 7318.22.00 
IX Estrutura de suporte - Rebites de ferro fundido, ferro ou aço 7318.23.00 
X Cabos de cobre para uso elétrico 7413.00.00 
XI Estruturas de suporte - Barras e perfis de alumínio 7604.21.00 
XII Estrutura de suporte fixa em alumínio 7606.12.90 
XIII Estrutura de suporte - Outras construções e suas partes, 

alumínio, exceto 94.06 7610.90.00 

XIV String box e data logger - Outros aparelhos e instrumentos 
mecânicos, e suas partes 8404.90.90 

XV Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia solar 
fotovoltaico em corrente contínua 8413.81.00 

XVI Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750 W 8501.31.20 
XVII Gerador fotovoltaico de potência superior a 750 W, mas não 

superior a 75 kW 8501.32.20 

XVIII Gerador fotovoltaico de potência superior a 75 kW, mas não 
superior a 375 kW 8501.33.20 

XIX Gerador fotovoltaico de potência superior a 375 kW 8501.34.20 
XX Inversor de frequência híbrido 8504.40.29 
XXI Conversores de corrente contínua - Inversores 8504.40.30 
XXII Inversores - Outros 8504.40.90 
XXIII Conectores para sistemas FV - Outros 8536.69.90 
XXIV Conectores elétricos 8536.90.10 
XXV Conectores elétricos 8536.90.90 
XXVI Quaisquer outros quadros para distribuição de energia elétrica 

até 1000 V 8537.10.90 
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XXVII Quaisquer outros quadros para distribuição de energia elétrica 

superior a 1000 V 8537.20.90 

XXVIII Módulos fotovoltaicos (células solares em módulos ou painéis) 8541.40.32 
XXIX Outras células fotovoltaicas em módulos ou painéis 8541.40.39 
XXX Cabos coaxiais e outros condutores elétricos coaxiais 8544.20.00 
XXXI Cabos para tensão não superior a 1000 V com peças de conexão 8544.42.00 
XXXII Cabos para tensão não superior a 1000 V sem peças de conexão 8544.49.00 
XXXIII Outros cabos para tensão superior a 1000 V 8544.60.00 
XXXIV Outros instrumentos e aparelhos para medida e controle de 

líquido e etc. 9026.80.00 

XXXV Outros instrumentos, aparelhos e máquinas 9031.80.99 
XXXVI Outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de 

grandezas não elétricas 9032.89.89 

                                                                                                                                                        “ 

Razões dos vetos 

“Os dispositivos resultariam em renúncia de receita não condizente com o contexto econômico 
atual. Além disso, a medida não veio acompanhada das estimativas de impacto orçamentário-financeiro e 
das compensações necessárias, em desrespeito ao que determina o art. 14 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, assim como o art. 108 da Lei nº 13.080, de 2 de janeiro de 2015 (Lei de Diretrizes Orçamentárias - 
LDO). Por fim, da forma prevista, poderia dificultar o desenvolvimento de uma indústria nacional voltada 
para a produção de insumos fotovoltaicos.” 

Essas, Senhor Presidente, as razões que me levaram a vetar os dispositivos acima mencionados do 
projeto em causa, as quais ora submeto à elevada apreciação dos Senhores Membros do Congresso Nacional. 

Brasília, 6 de outubro de 2015 - Dilma Roussef 

PROJETO A QUE SE REFERE O VETO COM OS DISPOSITIVOS VETADOS SUBLINHADOS 

Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2015 

(oriundo da Medida Provisória nº675, de 2015) 

Altera a Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, para elevar a alíquota da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido – CSLL em relação às pessoas jurídicas de seguros privados e de capitalização, e às 
referidas nos incisos I a VII, IX e X do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 
2001; altera as Leis nºs 9.808, de 20 de julho de 1999, 8.402, de 8 de janeiro de 1992, 10.637, de 30 de 
dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.033, de 21 de dezembro de 2004, 12.715, 
de 17 de setembro de 2012, 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 11.484, de 31 de maio de 2007, 12.973, 
de 13 de maio de 2014, 10.150, de 21 de dezembro de 2000, e 10.865, de 30 de abril de 2004; e dá 
outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 1988, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 3º ........................................................................................... 

I – 20% (vinte por cento), no período compreendido entre 1º de setembro de 2015 e 31 de 
dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019, no caso das pessoas 
jurídicas de seguros privados, das de capitalização e das referidas nos incisos I a VII e X do § 1º do art. 1º 
da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; 
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II – 17% (dezessete por cento), no período compreendido entre 1º de outubro de 2015 e 31 de 

dezembro de 2018, e 15% (quinze por cento) a partir de 1º de janeiro de 2019, no caso das pessoas 
jurídicas referidas no inciso IX do § 1º do art. 1º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001; 

III – 9% (nove por cento), no caso das demais pessoas jurídicas.”(NR) 

Art. 2º Ficam isentos e remidos do laudêmio, do foro e das taxas de ocupação os contribuintes 
localizados na Área A do antigo Aeroporto de Petrolina, Estado de Pernambuco, identificados no Anexo I 
desta Lei. 

Parágrafo único. Aplica-se a remissão aos débitos patrimoniais devidos à União, constituídos e 
não pagos, inclusive os inscritos em dívida ativa, executados judicialmente ou não. 

Art. 3º O caput do art. 4º da Lei nº 9.808, de 20 de julho de 1999, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 4º Será concedida aos empreendimentos que se implantarem, modernizarem, ampliarem ou 
diversificarem no Nordeste e na Amazônia e que sejam considerados de interesse para o 
desenvolvimento destas regiões, segundo avaliações técnicas específicas das respectivas 
Superintendências de Desenvolvimento, até 31 de dezembro de 2020, a isenção do Adicional ao Frete 
para a Renovação da Marinha Mercante – AFRMM. 

..........................................................................................................................................................................................”(NR) 

Art. 4º O art. 1º da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

“Art. 1º ........................................................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................................................................... 

§ 3º Na aplicação do regime aduaneiro especial de drawback à industrialização de embarcação de 
que trata o § 2º, o prazo de suspensão dos tributos poderá ser de até sete anos.”(NR) 

Art. 5º O art. 5º da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 5º ........................................................................................................................................................................... 

.......................................................................................................................................................................................... 

IV – cessão ou transferência de direitos a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, 
inclusive licença de tecnologia, cujo pagamento represente ingresso de divisas. 

............................................................................................................................................................................................ 

§ 3º O disposto no inciso IV do caput não se aplica no caso de cessão ou transferência de direitos 
a pessoa física ou jurídica domiciliada em país com tributação favorecida ou beneficiária de regime 
fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei        nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.”(NR) 

Art. 6º O art. 6º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 6º ........................................................................................................................................................................... 

........................................................................................................................................................................................... 

IV – cessão ou transferência de direitos a pessoa física ou jurídica domiciliada no exterior, 
inclusive licença de tecnologia, cujo pagamento represente ingresso de divisas. 

........................................................................................................................................................................................... 
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§ 5º O disposto no inciso IV do caput não se aplica no caso de cessão ou transferência de direitos 

a pessoa física ou jurídica domiciliada em país com tributação favorecida ou beneficiária de regime 
fiscal privilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei  nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996.” (NR) 

Art. 7º O art. 16 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 16. Os beneficiários do Reporto descritos no art. 15 desta Lei ficam acrescidos das empresas 
de dragagem definidas na Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013 - Lei dos Portos, dos recintos 
alfandegados de zona secundária e dos centros de formação profissional e treinamento multifuncional de 
que trata o art. 33 da Lei nº 12.815, de 5 de junho de 2013, e poderão efetuar aquisições e importações 
amparadas pelo Reporto até 31 de dezembro de 2020.”(NR) 

Art. 8º Ficam reduzidas a zero as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para  
Financiamento da Seguridade Social - COFINS incidentes sobre a energia elétrica ativa fornecida pela distribuidora à 
unidade consumidora, na quantidade correspondente à soma da energia elétrica ativa injetada na rede de 
distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade 
consumidora no mesmo mês, em meses anteriores ou em outra unidade consumidora do mesmo titular, nos termos 
do Sistema de Compensação de Energia Elétrica para microgeração e minigeração distribuída, conforme 
regulamentação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL. 

Art. 9º Ficam reduzidas a zero, por um prazo de cinco anos, as alíquotas da Contribuição para o PIS/Pasep, do 
PIS/Pasep-Importação, da Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS e da Cofins-Importação 
incidentes sobre os produtos constantes do Anexo II desta Lei e respectivas classificações na Nomenclatura Comum 
do Mercosul - NCM, utilizados exclusiva ou principalmente para fabricação de itens na microgeração e minigeração 
distribuída, conforme regulamentação da Aneel. 

Art. 10. O caput do art. 4º da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 4º A União facultará às pessoas físicas, a partir do ano-calendário de 2012 até o ano-
calendário de 2020, e às pessoas jurídicas, a partir do ano-calendário de 2013 até o ano-calendário de 
2021, na qualidade de incentivadoras, a opção de deduzirem do imposto sobre a renda os valores 
correspondentes às doações e aos patrocínios diretamente efetuados em prol de ações e serviços de que 
tratam os arts. 1º a 3º, previamente aprovados pelo Ministério da Saúde e desenvolvidos pelas instituições 
destinatárias a que se referem os arts. 2º e 3º. 

...................................................................................................................................................................................”(NR) 

Art. 11. A Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 13-A: 

“Art. 13-A. Nas sociedades cooperativas, são dedutíveis, para efeito de apuração do resultado das 
aplicações financeiras e incidência do Imposto sobre a Renda das Pessoas Jurídicas e da Contribuição 
Social sobre o Lucro Líquido, as despesas financeiras dos empréstimos e financiamentos incorridas. 

Parágrafo único. Nas sociedades cooperativas de crédito, os ingressos auferidos em aplicações 
financeiras realizadas no mercado financeiro não estão sujeitos à incidência do IRPJ, CSLL, PIS/Pasep e 
Cofins.” 

Art. 12. O art. 5º da Lei nº 11.484, de 31 de maio de 2007, passa a vigorar com a seguinte alteração: 

“Art. 5º ....................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................... 

§ 2º Os projetos poderão ser apresentados até 31 de julho de 2020. 

......................................................................................................................................................................................”(NR) 

Art. 13. O art. 109 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014, passa a vigorar com a seguinte redação: 
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“Art. 109. As pessoas jurídicas que se encontrem inativas desde o ano-calendário de 2009 ou que 

estejam em regime de liquidação ordinária, judicial ou extrajudicial, ou em regime de falência, poderão 
apurar o imposto de renda e a CSLL sem a aplicação dos limites previstos nos arts. 15 e 16 da Lei nº 
9.065, de 20 de junho de 1995, durante o período em que estiverem no referido regime. 

§ 1º A aplicação do disposto no caput restringir-se-á à apuração do imposto de renda e CSLL 
sobre as seguintes operações: 

I – ganho de capital resultante da alienação de bens ou direitos ou qualquer ato que enseje a 
realização de ganho de capital; 

II – reversão de provisões; 

III – resultado de aplicação de saldos de caixa; 

IV – rendimentos auferidos sobre os ativos existentes. 

§ 2º Caso o regime previsto no caput seja cessado a partir de 1º de janeiro de 2017, os prejuízos 
fiscais apurados até 31 de dezembro de 2016 não sofrerão a aplicação dos limites desde que sua 
utilização não ultrapasse o ano-calendário de 2020.”(NR) 

Art. 14. O art. 3º da Lei nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000, passa a vigorar acrescido do seguinte § 16: 

“Art. 3º ....................................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................................................... 

§ 16. Caso na instrução do processo de novação de créditos não seja demonstrado o pagamento 
dos débitos de que tratam o inciso I do caput e os §§ 14 e 15 deste artigo, o processo não será 
interrompido se as instituições financeiras cedentes em regular funcionamento firmem declaração de 
responsabilidade quanto a estes débitos, autorizando o débito automático dos valores estimados na 
reserva bancária da instituição financeira e a transferência imediata para o Tesouro Nacional, exceto se, 
no prazo de nove meses, conseguir comprovar o pagamento dos referidos débitos.”(NR) 

Art. 15. A Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, passa a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 8º ...................................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................................................... 

§ 12 ............................................................................................................................................................................. 

...................................................................................................................................................................................... 

XL - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da Tipi, exceto pás eólicas. 

......................................................................................................................................................................................”(NR) 

“Art. 28 ...................................................................................................................................................................... 

...................................................................................................................................................................................... 

XXXVII - produtos classificados no Ex 01 do código 8503.00.90 da Tipi, exceto pás eólicas. 

......................................................................................................................................................................................”(NR) 

Art. 16. Fica reaberto por quinze dias, contados a partir da publicação desta Lei, o prazo para adesão ao 
Programa de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento das Instituições de Ensino Superior - PROIES, de que 
trata a Lei nº 12.989, de 6 de junho de 2014, às instituições de ensino superior integrantes do sistema federal de 
ensino para requerer, por intermédio de suas mantenedoras, a adesão ao referido sistema. 
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Art. 17. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos: 
I – a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da publicação da Medida Provisória nº 675, de 21 de 

maio de 2015, em relação à nova redação dada aos incisos I e III do art. 3º da Lei nº 7.689, de 15 de dezembro de 
1988, conforme o art. 1º desta Lei; 

II – a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua publicação, em relação ao art. 15 desta Lei; e 
III – a partir da data de publicação desta Lei, em relação aos demais dispositivos. 

 
 

ANEXO I 
 

Imóveis registrados no Livro 02 do 1º Ofício de Notas do Registro Geral dos Imóveis de Petrolina, que assim se 
identificam e se confrontam: 

Lote 01: objeto da matrícula 62.998, com área de 1.355,09 m², perímetro de 151,66 m, com frente para a Rua 
Projetada 1; lado direito: Av. Gilberto Freire; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado 
esquerdo: Lote 02. 

Lote 05: objeto da matrícula 63.002, com área de 1.406,96 m², perímetro de 153,80 m, com frente: Rua 
Projetada 1; lado direito: Lote 04; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado esquerdo: 
Lote 06. 

Lote 06: objeto da matrícula 63.003, com área de 1.969,48 m², perímetro de 177,79 m, com frente para a Rua 
Projetada 1; lado direito: Lote 05; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado esquerdo: 
Lote 07. 

Lote 07: objeto da matrícula 63.004, com área de 938,60 m², perímetro de 133,86 m, com frente para a Rua 
Projetada 1; lado direito: Lote 06; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado esquerdo: Rua 
Lucyanno Patriota. 

Lote 08: objeto da matrícula 63.005, com área de 886,87m², perímetro de   128,39 m, com frente para a Rua 
Projetada 1; lado direito: Rua Lucyanno Patriota; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado 
esquerdo: Lote 09. 

Lote 18: objeto da matrícula 63.015, com área de 4.509,43 m², perímetro de 273,46 m, com frente para área 
non aedificandi; lado direito: Lotes 19 e 20; fundos:      Lote 17; lado esquerdo: Rua Projetada 2. 

Lote 22: objeto da matrícula 63.018, com área de 2.577,97 m², perímetro de 231,87 m, com frente para a 
Avenida Gilberto Freire; lado direito: Lote 23; fundos: Lote 17; lado esquerdo: Lote 02. 

Lote 24: objeto da matrícula 63.020, com área de 1.378,39 m², perímetro de 154,91 m, com frente para a 
Avenida Gilberto Freire; lado direito: Lote 25; fundos: Lote 15; lado esquerdo: Lote 02. 

Lote 25: objeto da matrícula 63.021, com área de 969,48 m², perímetro de  135,99 m, com frente para a Rua 
Projetada 1; lado direito: Lote 05; fundos: Vila Mocó – Área “C” do Antigo Aeroporto de Petrolina; lado esquerdo: 
Lote 07. 

Lote 27: objeto da matrícula 63.023, com área de 2.105,22 m², perímetro de 183,72 m, com frente para a 
Avenida Gilberto Freire; lado direito: Rua Projetada 1; fundos: Lote 14; lado esquerdo: Lote 26. 

ANEXO II 

 
PRODUTO NCM 

I Estrutura de suporte - Outras chapas, folhas, tiras, películas de plástico 3919.90.00 
II Outras obras de plástico - Bucha plástica 3926.90.90 
III Estrutura de suporte fixa em aço 7308.90.10 
IV Estrutura de suporte - Outras construções e suas partes, ferro/aço, exceto 94.06 7308.90.90 
V Estrutura de suporte - Outros parafusos e pinos ou pernos, mesmo com as porcas e 

arruelas 
7318.15.00 

VI Estrutura de suporte - Porcas de ferro fundido, ferro ou aço 7318.16.00 
VII Estrutura de suporte - Arruelas de pressão e outras arruelas de segurança 7318.21.00 



Outubro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  33

 
VIII Outras arruelas de ferro fundido, ferro ou aço 7318.22.00 
IX Estrutura de suporte - Rebites de ferro fundido, ferro ou aço 7318.23.00 
X Cabos de cobre para uso elétrico 7413.00.00 
XI Estruturas de suporte - Barras e perfis de alumínio 7604.21.00 
XII Estrutura de suporte fixa em alumínio 7606.12.90 
XIII Estrutura de suporte - Outras construções e suas partes, alumínio, exceto 94.06 7610.90.00 
XIV String box e data logger - Outros aparelhos e instrumentos mecânicos, e suas 

partes 8404.90.90 

XV Bomba para líquidos, para uso em sistema de energia solar fotovoltaico em 
corrente contínua 8413.81.00 

XVI Gerador fotovoltaico de potência não superior a 750 W 8501.31.20 
XVII Gerador fotovoltaico de potência superior a 750 W, mas não superior a 75 kW 8501.32.20 
XVIII Gerador fotovoltaico de potência superior a 75 kW, mas não superior a 375 kW 8501.33.20 
XIX Gerador fotovoltaico de potência superior a 375 kW 8501.34.20 
XX Inversor de frequência híbrido 8504.40.29 
XXI Conversores de corrente contínua - Inversores 8504.40.30 
XXII Inversores - Outros 8504.40.90 
XXIII Conectores para sistemas FV - Outros 8536.69.90 
XXIV Conectores elétricos 8536.90.10 
XXV Conectores elétricos 8536.90.90 
XXVI Quaisquer outros quadros para distribuição de energia elétrica até 1000 V 8537.10.90 
XXVII Quaisquer outros quadros para distribuição de energia elétrica superior a 1000 V 8537.20.90 
XXVIII Módulos fotovoltaicos (células solares em módulos ou painéis) 8541.40.32 
XXIX Outras células fotovoltaicas em módulos ou painéis 8541.40.39 
XXX Cabos coaxiais e outros condutores elétricos coaxiais 8544.20.00 
XXXI Cabos para tensão não superior a 1000 V com peças de conexão 8544.42.00 
XXXII Cabos para tensão não superior a 1000 V sem peças de conexão 8544.49.00 
XXXIII Outros cabos para tensão superior a 1000 V 8544.60.00 
XXXIV Outros instrumentos e aparelhos para medida e controle de líquido e etc. 9026.80.00 
XXXV Outros instrumentos, aparelhos e máquinas 9031.80.99 
XXXVI Outros instrumentos e aparelhos para regulação ou controle de grandezas não 

elétricas 9032.89.89 

 

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – O prazo previsto no § 4º do art. 66 da 
Constituição Federal e no art. 104-A do Regimento Comum do Congresso Nacional encerrar-se-á em 6 de no-
vembro de 2015.

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Assim, nós encerramos a sessão de hoje 

do Senado da República.
Segunda-feira é Dia da Criança. Que Deus abençoe todas as nossas crianças, no Brasil e no mundo, e que as 

tratemos com carinho e amor que elas merecem! Com certeza, a criança de hoje é o futuro de todos nós no País.
Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 10 horas e 24 minutos.)
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PARECER
PARECER Nº 75, DE 2015-CN 

 
Da COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL, sobre o 
Projeto de Lei do Senado (PLS) nº 415, de 2012, do Senador Eduardo 
Amorim, que concede isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidente nas operações com automóveis movidos 
a energia elétrica.  

 
Relator: Senador BLAIRO MAGGI 

 
I – RELATÓRIO 

 
Primeiramente, gostaria de homenagear o nobre e saudoso Senador Luiz Henrique, homem público 

que deixou um legado político inigualável, governador de Santa Catarina por duas vezes,  deputado 
estadual por inúmeras vezes, Ministro de Ciência e Tecnologia, e senador desta Casa de 2011 até o seu 
falecimento em maio último. Em suma, uma perda lastimável para o Estado de Santa Catarina. A ele coube a 
relatoria original da presente matéria no âmbito desta Comissão. 

Assim, passemos à análise desta Comissão, nos termos do art. 3º da Resolução nº 1, de 2011-CN. O 
Projeto de Lei do Senado (PLS) n° 415, de 2012, doravante tratado neste parecer apenas como PLS, dispõe 
sobre a concessão de isenção de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) incidente nas operações com 
automóveis movidos a energia elétrica. 

O PLS é constituído por três artigos: 
O art. 1° institui a isenção do IPI sobre as operações com automóveis equipados com motor acionado, 

exclusivamente, a energia por baterias recarregáveis na rede elétrica.  
O art. 2° assegura a manutenção do crédito do IPI relativo às matérias-primas, aos produtos 

intermediários e ao material de embalagem efetivamente utilizados na industrialização dos produtos 
referidos na lei, bem como ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de 
passageiros originário e procedente de países integrantes do Mercado Comum do Sul (MERCOSUL),  saído 
do estabelecimento importador da pessoa jurídica fabricante de automóveis de posição 87.03 da Tabela de 
Incidência do IPI (TIPI). 

O art. 3° traz a cláusula de vigência, estabelecendo a entrada em vigor na data da publicação. 
O PLS foi encaminhado à Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul e às Comissões de Meio 

Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscalização e Controle, e de Assuntos Econômicos, cabendo a esta 
última a decisão terminativa. 

Não foram apresentadas emendas ao PLS nº 415, de 2012. 

II – ANÁLISE 
 

É apreciável a iniciativa do nobre Senador Eduardo Amorim, ao elaborar este PLS, que concede 
isenção do IPI às operações com automóveis equipados com motor acionado exclusivamente por baterias 
recarregáveis na rede elétrica (carros elétricos), extensiva às matérias-primas, peças e embalagens utilizadas 
no processo produtivo, bem como à importação de carros elétricos dos países do MERCOSUL. 

A iniciativa favorece o objetivo de redução das emissões de gases de efeito estufa, pois tende a 
favorecer fontes de geração de energia elétrica que dispensam combustíveis fósseis e, destarte, a política de 
investimentos em tecnologias ‘limpas’. Neste sentido, evoca-se o Acordo de Copenhague, conhecido por 
Cop 15, que aduz haver a necessidade de os Estados combaterem urgentemente a mudança climática de 
acordo com princípios comuns, mas com responsabilidade. A iniciativa em tela estaria no escopo daquelas 
ações passíveis de serem encampadas pelo Estado brasileiro em benefício do direito transgeracional e 
difuso a um meio ambiente equilibrado.  

De acordo com o estado da arte da ciência no tocante à mudança climática,  no intuito de se 
estabilizar o efeito estufa e prevenir a elevação da temperatura a níveis não suportáveis para os 
ecossistemas, a vida e a saúde humana e animal, a variação climática deve manter-se em 2 graus Celsius. 
Essa meta, embora aparentemente singela, demanda imediatos e profundos cortes nas emissões globais de 
gases de efeito estufa. Nessa esteira, o Brasil deve promover o uso de tal tecnologia limpa. A iniciativa sob 
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escrutínio segue esse desiderato e estimula a compra de carros elétricos, ao estipular a queda na alíquota do 
IPI.  

Cabe ressaltar que este PLS assegura a manutenção do crédito das matérias-primas, produtos 
intermediários e material de embalagem, todos utilizados na industrialização dos automóveis em questão. 
Tal iniciativa assegura o objetivo de reduzir o custo da produção e efetivamente assegura a inserção deste 
tipo de tecnologia no mercado brasileiro, criando-se novos segmentos econômicos no mercado, tais como 
postos de abastecimento de carros elétricos, e redes de manutenção e operação dos equipamentos. 

Por último, em relação ao desembaraço aduaneiro, mantém-se a isenção para automóveis 
procedentes de países integrantes do MERCOSUL,  incentivando o aumento do comércio entre os países 
vizinhos, sendo benéfico para o desenvolvimento regional, indo no mesmo sentido do disposto no art. 11 da 
Lei n.º 9.779, de 1999. 

Tal norma permite que o saldo credor do IPI, acumulado em cada trimestre-calendário, decorrente de 
aquisição de matéria-prima, produto intermediário e materiais de embalagem, aplicadas na industrialização, 
inclusive de bem isento ou tributado à alíquota zero,  que o contribuinte não puder compensar com o IPI 
devido na saída de outros produtos, poderá ser utilizado para compensar outros tributos devidos pelo 
contribuinte. O presente Projeto de Lei tem o efeito de reparar a omissão existente neste diploma legal e 
contemplar os automóveis, como produto final, fabricados nos demais países integrantes do MERCOSUL.  

III – VOTO 
Pelo exposto, manisfestamo-nos favoravelmente à aprovação do PLS nº 415, de 2012.  

 
Sala da Comissão, 

, Presidente 
, Relator 

 
EMENDA MODIFICATIVA, DO RELATOR 

PLS nº  415, de 2012 
(Do Senhor Eduardo Amorim) 

 
Dê a seguinte redação ao inciso II do Art. 2° do Projeto de Lei nº 415, de 2012, do Senado Federal: 

 
“Art. 2º     .............................................................................................................................................. 
  I - .......................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................. 
  II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de 
passageiros produzido nos países integrantes do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), saído do estabelecimento importador de pessoa jurídica 
fabricante de automóveis da posição 87.03 da Tabela de Incidência do IPI (TIPI) 
com a isenção de que trata o art. 1°." 
 

JUSTIFICATIVA 
 

A presente alteração, no sentido de substituir a expressão "originário e procedente" por "produzido 
nos", proposta pelo ilustre deputado Edio Lopes, foi acolhida por mim, na forma de emenda, durante a 
discussão desta Peça processual na Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, visto que 
incentivará o aumento do comércio entre os países vizinhos, sendo benéfica, portanto, para o 
desenvolvimento regional, alinhada ao que prescreve o art. 11 da Lei n.º 9.779, de 1999. 

                                                                                                   
                                                                                                  Sala da Representação, em 16 de setembro de 2015 
 

Senador BLAIRO MAGGI 
                                                                                            Relator 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

PROJETO DE LEI Nº 415, DE 2012 
(Do Senado Federal) 

 
PARECER DA REPRESENTAÇÃO 

 
A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, 

unanimemente, pela aprovação, com emenda, do Projeto de Lei do Senado Federal nº 415, de 2012, do Sr. 
Eduardo Amorim, nos termos do Parecer do Relator, Senador Blairo Maggi.  

Estiveram presentes os senhores:  
Senadores Roberto Requião, Presidente, Blairo Maggi, Eduardo Amorim, Humberto Costa e Paulo 

Bauer; e os Deputados Arlindo Chinaglia, Carlos Gomes, Carlos Henrique Gaguim, Dilceu Sperafico, Edio 
Lopes, Fernando Marroni, Geovania de Sá, Jaime Martins, Jean Wyllys, José Stédile, Moses Rodrigues, Osmar 
Serraglio, Renato Molling, Rocha e Ronaldo Benedet.  

 
Plenário da Representação, em 16 de setembro de 2015. 

 
 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
Presidente 

 
EMENDA MODIFICATIVA ADOTADA 

PLS n° 415, de 2.012 
(Do Senhor Eduardo Amorim) 

 
Dê a seguinte redação ao inciso II do Art. 2° do Projeto de lei nº 415, de 2012, do Senado Federal: 

 
“Art. 2º     .............................................................................................................................................. 
  I - .......................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................. 
  II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de 
passageiros produzido nos países integrantes do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), saído do estabelecimento importador de pessoa jurídica 
fabricante de automóveis da posição 87.03 da Tabela de Incidência do IPI (TIPI) 
com a isenção de que trata o art. 1°." 
 

A presente alteração, no sentido de substituir a expressão "originário e procedente" por "produzido nos", 
proposta pelo ilustre deputado Edio Lopes, foi acolhida pelo Relator, Senador Blairo Maggi, e aprovada por 
unanimidade por este Colegiado na reunião desta data.  

É de reconhecida importância pois sua implementação incentivará o aumento do comércio entre os 
países vizinhos, sendo, por conseguinte, benéfica para o desenvolvimento regional, alinhada ao que 
prescreve o art. 11 da Lei n.o 9.779, de 1999. 

Sala da Representação, em 16 de setembro de 2015 
 
 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
Presidente 
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REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
 

PROJETO DE LEI Nº 415, DE 2012 
(Do Senado Federal) 

 
PARECER DA REPRESENTAÇÃO 

 
A Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, em reunião ordinária realizada hoje, opinou, 

unanimemente, pela aprovação, com emenda, do Projeto de Lei do Senado Federal nº 415, de 2012, do Sr. 
Eduardo Amorim, nos termos do Parecer do Relator, Senador Blairo Maggi.  

Estiveram presentes os senhores:  
Senadores Roberto Requião, Presidente, Blairo Maggi, Eduardo Amorim, Humberto Costa e Paulo 

Bauer; e os Deputados Arlindo Chinaglia, Carlos Gomes, Carlos Henrique Gaguim, Dilceu Sperafico, Edio 
Lopes, Fernando Marroni, Geovania de Sá, Jaime Martins, Jean Wyllys, José Stédile, Moses Rodrigues, Osmar 
Serraglio, Renato Molling, Rocha e Ronaldo Benedet.  

 
Plenário da Representação, em 16 de setembro de 2015. 

 
 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
Presidente 

 
EMENDA MODIFICATIVA ADOTADA 

PLS n° 415, de 2.012 
(Do Senhor Eduardo Amorim) 

 
Dê a seguinte redação ao inciso II do Art. 2° do Projeto de lei nº 415, de 2012, do Senado Federal: 

 
“Art. 2º     .............................................................................................................................................. 
  I - .......................................................................................................................................................... 
................................................................................................................................................................. 
  II - ao imposto pago no desembaraço aduaneiro referente a automóvel de 
passageiros produzido nos países integrantes do Mercado Comum do Sul 
(MERCOSUL), saído do estabelecimento importador de pessoa jurídica 
fabricante de automóveis da posição 87.03 da Tabela de Incidência do IPI (TIPI) 
com a isenção de que trata o art. 1°." 
 

A presente alteração, no sentido de substituir a expressão "originário e procedente" por "produzido nos", 
proposta pelo ilustre deputado Edio Lopes, foi acolhida pelo Relator, Senador Blairo Maggi, e aprovada por 
unanimidade por este Colegiado na reunião desta data.  

É de reconhecida importância pois sua implementação incentivará o aumento do comércio entre os 
países vizinhos, sendo, por conseguinte, benéfica para o desenvolvimento regional, alinhada ao que 
prescreve o art. 11 da Lei n.o 9.779, de 1999. 

Sala da Representação, em 16 de setembro de 2015 
 
 

Senador ROBERTO REQUIÃO 
Presidente 

REQUERIMENTOS DE LICENÇA

Requerimento Parlamentar Fundamentação
Legal Período Finalidade

RQM nº 489/2015 Garibaldi Alves
Filho RISF Art. 43, I De 01/10/2015 a 15/10/2015 Licença saúde. 

RQM nº 490/2015 Renan Calheiros RISF Art. 13 01/10/2015 Atividade parlamentar. 

RQM nº 491/2015 Wellington
Fagundes RISF Art. 43, II De 13/10/2015 a 15/10/2015 Licença Particular. 

RQM nº 492/2015 Dalirio Beber RISF Art. 13 07/10/2015 e 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 493/2015 João Capiberibe RISF Art. 13 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 494/2015 Lasier Martins RISF Art. 13 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 495/2015 Benedito de Lira RISF Art. 13 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 496/2015 Lídice da Mata RISF Art. 13 07/10/2015 e 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 497/2015 Magno Malta RISF Art. 13 08/10/2015 Atividade parlamentar. 
RQM nº 498/2015 Elmano Férrer RISF Art. 13 08/10/2015 Atividade parlamentar. 

Requerimentos de Licença Deferidos Pela Mesa. Total: 10
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Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado 
com o art. 23 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, submeto à consideração de Vossas 
Excelências o nome do Senhor ANÍBAL DINIZ, para exercer o cargo de Membro do Conselho 
Diretor da Agência Nacional de Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Jarbas José 
Valente. 

Brasília,  14  de  agosto  de  2015. 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 68, de 2015
(Nº 309/2015, NA ORIGEM)

DILMA ROUSSEFF
Presidente da República Federativa do Brasil 
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Aviso no  366 - C. Civil. 

Em  14  de  agosto  de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador VICENTINHO ALVES 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual a Excelentíssima Senhora 
Presidenta da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor ANÍBAL 
DINIZ, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações - ANATEL, na vaga do Senhor Jarbas José Valente. 

Atenciosamente, 

ALOIZIO MERCADANTE 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

(À COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA)

Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado 
com o art. 23 e parágrafo único do art. 24 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor OTAVIO LUIZ RODRIGUES JUNIOR, 
para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, na vaga do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika. 

Brasília,  14  de  agosto  de  2015. 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 69, de 2015
(Nº 310/2015, NA ORIGEM)

DILMA ROUSSEFF
Presidente da República Federativa do Brasil 
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Senhores Membros do Senado Federal, 

De conformidade com o art. 52, inciso III, alínea "f", da Constituição, combinado 
com o art. 23 e parágrafo único do art. 24 da Lei no 9.472, de 16 de julho de 1997, submeto à 
consideração de Vossas Excelências o nome do Senhor OTAVIO LUIZ RODRIGUES JUNIOR, 
para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência Nacional de 
Telecomunicações – ANATEL, na vaga do Senhor Marcelo Bechara de Souza Hobaika. 

Brasília,  14  de  agosto  de  2015. 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 69, de 2015
(Nº 310/2015, NA ORIGEM)

DILMA ROUSSEFF
Presidente da República Federativa do Brasil 
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Aviso no  367 - C. Civil. 

Em  14  de  agosto  de 2015. 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador VICENTINHO ALVES 
Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Indicação de autoridade. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem na qual a Excelentíssima Senhora 
Presidenta da República submete à consideração dessa Casa o nome do Senhor OTAVIO LUIZ 
RODRIGUES JUNIOR, para exercer o cargo de Membro do Conselho Diretor da Agência 
Nacional de Telecomunicações – ANATEL, na vaga do Senhor Marcelo Bechara de Souza 
Hobaika. 

Atenciosamente, 

ALOIZIO MERCADANTE 
Ministro de Estado Chefe da Casa Civil 

da Presidência da República 

(À COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA)
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Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade:  Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das
respectivas execuções.

Número de membros: 10 Senadores e 30 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Rose de Freitas (PMDB-ES)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Jaime Martins (PSD-MG)

2ª VICE-PRESIDENTE: Deputado Giuseppe Vecci (PSDB-GO)
3º VICE-PRESIDENTE: Senador Walter Pinheiro (PT-BA)
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  Hissa Abrahão  - PPS/AM  4.  Domingos Sávio  - PSDB/MG
  João Fernando Coutinho  - PSB/PE  5.  Izalci  - PSDB/DF
  Samuel Moreira  - PSDB/SP  6.  Raimundo Gomes de Matos  - PSDB/CE

PDT
  Flávia Morais  - GO  1.  Pompeo de Mattos  - RS

PSOL
  Edmilson Rodrigues  - PA  1.  Cabo Daciolo  - S/Partido/RJ
Notas:
1. Tornada sem efeito a indicação do Deputado Rômulo Gouveia (PSD/PB), em 7/5/2015, conforme Ofício nº 302, de 2015, da
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados.
2. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em substituição ao Deputado Sandes Júnior, em 22-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 273, de 2015, da Liderança do PP.
3. Designado, como membro suplente, o Deputado Evair de Melo, em substituição ao Deputado William Woo, em 25-5-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 136, de 2015, da Liderança do PPS/PV.
4. Designado, como membro suplente, o Senador Dário Berger, em vaga existente, em 27-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 168, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
5. Designada, como membro suplente, a Senadora Lúcia Vânia, em vaga existente, em 1-6-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 169, de 2015, da Liderança do Líder do PMDB e do Bloco da Maioria.
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6. O Deputado Weliton Prado deixou de fazer parte da CMO, conforme Ofício nº 435/2015, da Liderança do PT.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Leonardo Monteiro - PT/MG, em vaga existente, em 09-07-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 451, de 2015, da Liderança PT.
8. Designado o Senador Davi Alcolumbre, que deixa a vaga de suplente, como membro titular, em substituição ao Senador Wilder
Morais, em 30-9-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 110, de 2015, da Liderança do DEM.

Secretário: Walbinson Tavares de Araújo
Telefone(s): (61) 3216-6892

E-mail: cmo.decom@camara.leg.br
Local: Câmara dos Deputados, Plenário 2

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

I - Comitê de Avaliação , Fiscalização e
Controle da Execução Orçamentária - CFIS

COORDENADOR: Deputado Izalci (PSDB-DF)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSD Senador Hélio José  (PSD / DF)
DEM VAGO

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Washington Reis  (PMDB)
PMDB Deputado Lelo Coimbra  (PMDB)
PTB Deputado Luiz Carlos Busato  (PTB)
PTB Deputado Pedro Fernandes  (PTB)
PT Deputado Leo de Brito  (PT)

PSDB Deputado Izalci  (PSDB)
DEM Deputada Professora Dorinha

Seabra Rezende  (DEM)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

II - Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senador Acir Gurgacz (PDT-RO)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Acir Gurgacz  (PDT / RO)
PSC Senador Eduardo Amorim  (PSC / SE)
PP Senador Benedito de Lira  (PP / AL)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Hildo Rocha  (PMDB)
PT Deputado Nilto Tatto  (PT)

PSB Deputado Leopoldo Meyer  (PSB)
PSDB Deputado Giuseppe Vecci  (PSDB)

PV Deputado Evair de Melo  (PV)
PCdoB Deputado Orlando Silva  (PCdoB)
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Bloco / Partido Membros
PSD Deputado Jaime Martins  (PSD)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

IV - Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado Genecias Noronha (SD-CE)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Vitor Valim  (PMDB)
PR Deputada Gorete Pereira  (PR)

PSD Deputado Átila Lins  (PSD)
PTB Deputado Nilton Capixaba  (PTB)
PSB Deputado Gonzaga Patriota  (PSB)
PP Deputado Cacá Leão  (PP)
PT Deputado Jorge Solla  (PT)

CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

III - Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PT Senador Walter Pinheiro  (PT / BA)
PSDB Senador Paulo Bauer  (PSDB / SC)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PMDB Deputado Mauro Lopes  (PMDB)
PR Deputado José Rocha  (PR)
PP Deputado Ricardo Barros  (PP)
PT Deputado José Airton Cirilo  (PT)

DEM Deputado Elmar Nascimento  (DEM)
PHS Deputado Marcelo Aro  (PHS)
PRB Deputado César Halum  (PRB)

PROS Deputado Hugo Leal  (PROS)
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

RELATORES SETORIAIS DO PROJETO DE LEI ORÇAMENTÁRIA - CMO

ÁREA TEMÁTICA RELATOR SETORIAL

I. Transporte VAGO
II. Saúde VAGO
III. Educação e Cultura VAGO
IV. Integração Nacional VAGO
V. Agricultura, Pesca e Desenvolvimento
Agrário

VAGO

VI. Desenvolvimento Urbano VAGO
VII. Turismo VAGO
VIII. Ciência e Tecnologia e Comunicações VAGO
IX. Minas e Energia VAGO
X. Esporte VAGO
XI. Meio Ambiente VAGO
XII. Fazenda e Planejamento VAGO
XIII. Indústria, Comércio e Micro e
Pequenas Empresas

VAGO

XIV. Trabalho, Previdência e Assistência
Social

VAGO

XV. Defesa e Justiça VAGO
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade:  Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às
mudanças climáticas no Brasil

Número de membros: 11 Senadores e 11 Deputados

PRESIDENTE: Senador Fernando Bezerra Coelho (PSB-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sarney Filho (PV-MA)

RELATOR: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)
 

Designação: 19/03/2015
Instalação: 25/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria 
( PMDB, PSD )

  Otto Alencar  - PSD/BA    (4,16)  1.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  2.  VAGO
  Roberto Rocha  - PSB/MA    (9)  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT, PP )

  Jorge Viana  - PT/AC    (2)  1.  VAGO
  Donizeti Nogueira  - PT/TO    (2)  2.  VAGO
  Cristovam Buarque  - PDT/DF    (2)  3.  Ivo Cassol  - PP/RO    (2)

  Gladson Cameli  - PP/AC    (2)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Flexa Ribeiro  - PSDB/PA  1.  Aloysio Nunes Ferreira  - PSDB/SP
  Maria do Carmo Alves  - DEM/SE    (5)  2.  Ronaldo Caiado  - DEM/GO    (5)

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Fernando Bezerra Coelho  - PSB/PE  1.  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Douglas Cintra  - PTB/PE  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PP, PTB, DEM, SD, PSC, PHS, PEN
  Eros Biondini  - PTB/MG  1.  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO
  Daniel Vilela  - PMDB/GO    (12,15)  2.  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS
  Roberto Balestra  - PP/GO  3.  Valdir Colatto  - PMDB/SC    (6)

  Sergio Souza  - PMDB/PR  4.  Julio Lopes  - PP/RJ    (12,14,18)

  Jony Marcos  - PRB/SE    (8)  5.  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (13)

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Angelim  - PT/AC  1.  Alessandro Molon  - PT/RJ
  Leônidas Cristino  - PROS/CE  2.  Átila Lins  - PSD/AM    (3)

  Jaime Martins  - PSD/MG    (3)  3.  Ivan Valente  - PSOL/SP    (11)

  Leonardo Monteiro  - PT/MG    (10)  4.  João Paulo Papa  - PSDB/SP    (17)

PSDB, PSB, PPS, PV
  Ricardo Tripoli  - PSDB/SP  1.  Antonio Carlos Mendes Thame  - PSDB/SP
  Sarney Filho  - PV/MA  2.  Janete Capiberibe  - PSB/AP

PDT  (1)

  Giovani Cherini  - RS  1.  Daniel Coelho  - PSDB/PE    (7)

Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designados, como membros titulares, os Senadores Jorge Viana ,Donizeti Nogueira, Cristovam Buarque, em vagas existentes, e o
Senador Gladson Cameli, em substituição ao Senador Ivo Cassol; e, como membro suplente, o Senador Ivo Cassol, em substituição ao
Senador Gladson Cameli, em 24-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 41, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio
ao Governo.
3. Designado, como membro titular, o Deputado Jaime Martins, em vaga existente, e, como membro suplente, o Deputado Átila Lins,
em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 181, de 2015, da Liderança do PSD.
4. O Senador Waldemir Moka declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 93, de 2015, da Liderança do Bloco de Maioria,
5. Designada, como membro titular, a Senadora Maria do Carmo, em vaga existente, e, como membro suplente, o Senador Ronaldo
Caiado, em vaga existente, em 25-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 22, de 2015, da Liderança do DEM.
6. Designado, como membro suplente, o Deputado Valdir Colatto, em vaga existente, em 08-04-2015(Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 567, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
7. Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Coelho, em vaga existente, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 127, de 2015, da Liderança do Liderança do PDT.
8. Designado, como membro titular, o Deputado Jony Marcos, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 111, de 2015, da Liderança do Bloco PRB/PTN/PMN/PRP/PSDC/PTC/PRTB/PSL e PTdoB.
9. Designado, como membro titular, em vaga cedida, o Senador Roberto Rocha, conforme Ofício nº 52, de 2015, da Bloco Socialismo e
Democracia (Sessão do Senado Federal, de 29/04/2015).
10. Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro (PT/MG), em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 249, de 2015, da Liderança do PR.
11. Designado, como membro suplente, o Deputado Ivan Valente (PSOL/SP, em vaga existente, em 11-6-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 153, de 2015, da Liderança do PROS.
12. Designado, como membro suplente, o Deputado Marcus Vicente, em vaga existente, em 1-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 318, de 2015, da Liderança do PP.
13. Designado, como membro suplente, o Deputado Rômulo Gouveia (PTB/PB), em vaga existente, em 2-7-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 257, de 2015, da Liderança do Democratas.
14. Ofício nº 335/2015, da Liderança do PP, comunicando o desligamento do Deputado Marcus Vicente da Comissão Mista
Permanente de Mudanças Climáticas - CMMC
15. Designado, como membro titular, o Deputado Daniel Vilela, em vaga existente, em 15-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1029, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
16. Designado, como membro titular, o Senador Otto Alencar, em vaga existente, em 18-8-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 217, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
17. Designado, como membro suplente, o Deputado João Paulo Papa, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 394, de 2015, da Liderança do PR.
18. Designado, como membro suplente, o Deputado Julio Lopes, em vaga existente, em 16-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 435, de 2015, da Liderança do PP.
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Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): (61) 3303-3534

E-mail: cocm@senado.gov.br
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade:  A atividade da CCAI tem por principal objetivo, dentre outros, a fiscalização
e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de outras a elas
relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Deputada Jô Moraes (PCdoB-MG)
VICE-PRESIDENTE: Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Líder da Maioria
Deputada Soraya Santos (PMDB/RJ)   ( 6)

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Benito Gama (PTB/BA)   ( 2)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Luiz Carlos Hauly (PSDB/PR)   ( 1)

Deputado indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Heráclito Fortes (PSB/PI)   ( 3)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
Senador Eunício Oliveira (PMDB/CE)

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar da Maioria

Senador Cristovam Buarque (PDT/DF)   ( 7)

Senador indicado pela Liderança
do Bloco Parlamentar Minoria

Senador Cássio Cunha Lima (PSDB/PB)   ( 4)

Senador indicado pela Comissão de
Relações Exteriores e Defesa Nacional
Senadora Marta Suplicy (PMDB/SP)   ( 5)

Notas:
1. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria, o Deputado Luiz Carlos Jorge Hauly para compor a Comissão Mista de
Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 65/2015/GABMIN, despachado na sessão do Senado Federal de
05/03/2015.
2. Designado, em razão da indicação da Liderança da Maioria, o Deputado Benito Gama para compor a Comissão Mista de Controle
das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 452/2015/Líder do Bloco da Maioria, despachado na sessão do Senado
Federal de 25/03/2015.
3. Designado, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, o Deputado Heráclito Fortes para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 17/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 30/03/2015.
4. Designado, em razão da indicação da Liderança da Minoria no Senado Federal, o Senador Cásssio Cunha Lima, para compor a
Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 88/2015, da Liderança do Bloco da Oposição,
despachado na sessão do Senado Federal de 31/03/2015.
5. Designada, em razão da indicação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, a Senadora Marta Suplicy para
compor a Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência - CCAI, conforme Ofício nº 10/2015/CREDN, despachado na
sessão do Senado Federal de 08/04/2015.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Soraya Santos, em substituição ao Deputado Leonardo Picciani, em 11-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 1128, de 2015, da Liderança do BLOCO PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
7. Designado, como membro titular, o Senador Cristovam Buarque, em vaga existente, em 8-9-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 201, de 2015, da Liderança do Bloco da Maioria.
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Secretário: Thiago Nascimento C. Silva
Telefone(s): 61 3303-3502

E-mail: cocm@senado.leg.br



Outubro de 2015  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Sábado 10  273

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade:  Dispõe sobre a criação da Comissão Permanente Mista de Combate à Violência
contra a Mulher. 

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Simone Tebet (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Keiko Ota (PSB-SP)

RELATOR: Deputada Luizianne Lins (PT-CE)
 

Designação: 05/03/2015
Instalação: 10/03/2015

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco da Maioria 
( PMDB, PSD )

  Simone Tebet  - PMDB/MS  1.  VAGO
  Rose de Freitas  - PMDB/ES  2.  VAGO
  Sandra Braga  - PMDB/AM  3.  VAGO

Bloco de Apoio ao Governo 
( PDT, PT, PP )

  Angela Portela  - PT/RR  1.  Fátima Bezerra  - PT/RN
  Marta Suplicy  - PMDB/SP  2.  Regina Sousa  - PT/PI

Bloco Parlamentar da Oposição 
( PSDB, DEM )

  Lúcia Vânia  - PSB/GO  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia 
( PCdoB, PPS, PSB, REDE )

  Vanessa Grazziotin  - PCdoB/AM  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força 
( PTB, PSC, PR, PRB )

  Wellington Fagundes  - PR/MT    (19)  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE    (14)

PP 
  Ana Amélia  - RS  1.  VAGO
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Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PP, PTB, DEM, SD, PSC, PHS, PEN
  Conceição Sampaio  - PP/AM  1.  Cristiane Brasil  - PTB/RJ
  Dulce Miranda  - PMDB/TO  2.  Josi Nunes  - PMDB/TO
  Elcione Barbalho  - PMDB/PA  3.  Raquel Muniz  - PSC/MG
  VAGO    (17)  4.  Rosangela Gomes  - PRB/RJ
  Jozi Araújo  - PTB/AP  5.  Simone Morgado  - PMDB/PA
  Júlia Marinho  - PSC/PA  6.  Soraya Santos  - PMDB/RJ
  VAGO  7.  Delegado Edson Moreira  - PTN/MG    (7)

  Tia Eron  - PRB/BA    (11)  8.  Dâmina Pereira  - PMN/MG    (16)

  Ezequiel Teixeira  - SD/RJ    (2)  9.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra Rezende  - DEM/TO    (3)  10.  VAGO
  Christiane de Souza Yared  - PTN/PR    (7)  11.  VAGO
  Iracema Portella  - PP/PI    (8)  12.  VAGO

PT, PSD, PR, PROS, PCdoB
  Clarissa Garotinho  - PR/RJ  1.  José Rocha  - PR/BA
  VAGO    (12)  2.  VAGO    (12)

  Erika Kokay  - PT/DF    (4)  3.  Benedita da Silva  - PT/RJ    (15)

  Luizianne Lins  - PT/CE    (4)  4.  Margarida Salomão  - PT/MG    (15)

  Moema Gramacho  - PT/BA    (4)  5.  Maria do Rosário  - PT/RS    (15)

  Rogério Rosso  - PSD/DF    (5)  6.  Beto Salame  - PROS/PA
  Alice Portugal  - PCdoB/BA    (6)  7.  VAGO
  Givaldo Carimbão  - PROS/AL  8.  VAGO

PSDB, PSB, PPS, PV
  Bruna Furlan  - PSDB/SP  1.  Eliziane Gama  - PPS/MA    (18)

  Carmen Zanotto  - PPS/SC  2.  VAGO
  Janete Capiberibe  - PSB/AP  3.  VAGO
  Keiko Ota  - PSB/SP  4.  VAGO
  VAGO    (13)  5.  VAGO
  Mariana Carvalho  - PSDB/RO    (10)  6.  VAGO

PDT
  Flávia Morais  - GO    (9)  1.  Rosângela Curado  - MA    (20)

PSOL  (1)

  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos no art. 10-A do Regimento Comum.
2. Designado, como membro titular, o Deputado Ezequiel Teixeira, em vaga existente, em 9-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 56, de 2015, da Liderança do SD.
3. Designada, como membro titular, a Deputada Professora Dorinha Seabra Rezende, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do
Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do DEM.
4. Designadas, como membros titulares, as Deputadas Erika Kokay, Luzianne Lins e Moema Gramacho, em vagas existentes, em
10-03-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 21, de 2015, da Liderança do PT.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Rogério Rosso, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 70, de 2015, da Liderança do PSD.
6. Designada, como membro titular, a Deputada Alice Portugal, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 75, de 2015, da Liderança do PSD.
7. Designada, como membro titular, a Deputada Christiane de Souza Yared, em vaga existente, e, como membro suplente, o Delegado
Edson Moreira, em vaga existente, em 10-3-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do
PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
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8. Designada, como membro titular, a Deputada Iracema Portella, em vaga existente, em 11-3-2015 (Sessão do Congresso Nacional),
conforme Ofício nº 250, de 2015, da Liderança do PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
9. Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 17, de 2015, da Liderança do PDT.
10. Designada, como membro titular, a Deputada Mariana Carvalho, em vaga existente, em 19-3-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 277, de 2015, da Liderança do PSDB.
11. A Deputada Marinha Raupp deixou de integrar a comissão, em 26/03/2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 481, de
2015, da Liderança do Bloco de PMDB, PP, PTB, PSC, PHS, PEN.
12. Os Deputados Dr. Jorge Silva e Ronaldo Fonceca deixaram de integrar a comissão, em 01/04/2015 (Sessão do Senado Federal),
nos termos do Ofício nº 87, de 2015, da Liderança do PROS.
13. A Deputada Shéridan deixou de fazer parte da comissão em razão de seu desligamento, conforme Ofício nº 648, de 2015, da
Liderança do PSDB.
14. Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Amorim, em vaga existente, em 1º-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 45, de 2015, da Liderança do Bloco Parlamentar União e Força.
15. Designadas, como membros suplentes, as Deputadas Benedita da Silva, Margarida Salomão e Maria do Rosário, em vaga
existente, em 10-7-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 445, de 2015, da Liderança do PT.
16. Designada, como membro suplente, a Deputada Dâmina Pereira, em vaga existente, em 16-7-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 1043, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
17. A deputada deixou de integrar a Comissão nos termos do Ofício 1072, de 2015, da liderança do Bloco PMDB, PP, PTB, PSC, PHS,
PEN, em 05 de agosto de 2015 (Sessão do Senado Federal).
18. Designada, como membro suplente, a Deputada Eliziane Gama, em substituição ao Deputado Arnaldo Jordy, em 20-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 209, de 2015, da Liderança do PPS.
19. Designado, como membro titular, o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Magno Malta, em 26-8-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 61, de 2015, da Liderança do Bloco União e Força.
20. Designada, como membro suplente, a Deputada Rosângela Curado, em vaga existente, em 10-9-2015 (Sessão do Senado
Federal), conforme Ofício nº 332, de 2015, da Liderança do PDT.

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br



276  Sábado 10  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Outubro de 2015

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS

ATN nº 1, de 2015 - Consolidação da Legislação Federal
Finalidade:  Comissão mista destinada à consolidação da legislação federal, à
regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, a modernização e o fortalecimento
econômico e social do País.

Número de membros: 7 Senadores e 7 Deputados

PRESIDENTE: Deputado Luiz Sérgio (PT-RJ)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Sergio Souza (PMDB-PR)

RELATOR: Senador Romero Jucá (PMDB-RR)
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL
Deputado Luiz Sérgio (PT/RJ)

Deputado Sergio Souza (PMDB/PR)

Deputado Sergio Zveiter (PSD/RJ)

Deputado Miro Teixeira (PROS/RJ)

Deputado Sandro Alex (PPS/PR)

Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

VAGO

Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Senadora Lídice da Mata (PSB/BA)

Senador Jorge Viana (PT/AC)

Senador Walter Pinheiro (PT/BA)

Senador Blairo Maggi (PR/MT)

VAGO
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CONSELHOS E ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul
COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Roberto Requião (PMDB-PR)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Edio Lopes (PMDB-RR)
2ª VICE-PRESIDENTE: Senador Paulo Bauer (PSDB-SC)

 
Designação: 07/04/2015

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo
  Humberto Costa  - PT/PE  1.  Acir Gurgacz  - PDT/RO    (2)

  Fátima Bezerra  - PT/RN  2.  Angela Portela  - PT/RR
  Lindbergh Farias  - PT/RJ    (2)  3.  Gladson Cameli  - PP/AC

Bloco da Maioria
  VAGO    (8)  1.  Waldemir Moka  - PMDB/MS
  Roberto Requião  - PMDB/PR  2.  Dário Berger  - PMDB/SC
  Valdir Raupp  - PMDB/RO  3.  VAGO

Bloco Parlamentar da Oposição
  Paulo Bauer  - PSDB/SC  1.  VAGO
  Davi Alcolumbre  - DEM/AP    (7)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia
  Antonio Carlos Valadares  - PSB/SE  1.  Lídice da Mata  - PSB/BA

Bloco Parlamentar União e Força
  Blairo Maggi  - PR/MT  1.  Eduardo Amorim  - PSC/SE
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PMDB, PP, PTB, DEM, SD, PSC, PHS, PEN
  Arthur Oliveira Maia  - SD/BA  1.  Afonso Hamm  - PP/RS
  Carlos Henrique Gaguim  - PMDB/TO  2.  Carlos Andrade  - PHS/RR
  Celso Russomanno  - PRB/SP  3.  Carlos Gomes  - PRB/RS
  Dilceu Sperafico  - PP/PR  4.  Edmar Arruda  - PSC/PR
  Edio Lopes  - PMDB/RR  5.  Elizeu Dionizio  - SD/MS
  José Fogaça  - PMDB/RS  6.  Fernando Monteiro  - PP/PE
  Luiz Carlos Busato  - PTB/RS  7.  Osmar Serraglio  - PMDB/PR
  Marcelo Aro  - PHS/MG  8.  Paes Landim  - PTB/PI
  Renato Molling  - PP/RS  9.  Ronaldo Benedet  - PMDB/SC    (4)

  Takayama  - PSC/PR  10.  Wilson Filho  - PTB/PB    (10)

  Mandetta  - DEM/MS    (5)  11.  VAGO

PT, PSD, PR, PDT, PROS, PCdoB
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP  1.  Givaldo Vieira  - PT/ES
  Benedita da Silva  - PT/RJ  2.  VAGO    (3)

  Danrlei de Deus Hinterholz  - PSD/RS  3.  Hugo Leal  - PROS/RJ
  Domingos Neto  - PROS/CE  4.  Jorginho Mello  - PR/SC
  Ságuas Moraes  - PT/MT    (11)  5.  Remídio Monai  - PR/RR
  Rômulo Gouveia  - PSD/PB    (6)  6.  Jaime Martins  - PSD/MG    (6)

  Luiz Cláudio  - PR/RO  7.  VAGO    (11)

  Maurício Quintella Lessa  - PR/AL  8.  Zeca do Pt  - PT/MS    (9)

PSDB, PSB, PPS, PV
  Eduardo Barbosa  - PSDB/MG  1.  Moses Rodrigues  - PPS/CE
  Geovania de Sá  - PSDB/SC  2.  Tereza Cristina  - PSB/MS    (1)

  Roberto Freire  - PPS/SP  3.  Vicentinho Júnior  - PSB/TO    (1)

  Rocha  - PSDB/AC  4.  VAGO
  Jose Stédile  - PSB/RS    (1)  5.  VAGO
  Heráclito Fortes  - PSB/PI    (1)  6.  VAGO

PDT
  Damião Feliciano  - PB  1.  Weverton Rocha  - PSOL/RJ

PSOL
  Jean Wyllys  - RJ  1.  VAGO

Notas:
1. Designados, como membros titulares, os Deputados José Stédile e Heráclito Fortes, e, como membros suplentes, os Deputados
Vicentinho Júnior e Tereza Cristina, conforme Ofício nº 87, da Liderança do PSB (Sessão do Senado Federal de 08/04/2015).
2. Designado, como membro titular, o Senador Lindbergh Farias, em substituição ao Senador Acir Gurgacz, e, como membro suplente,
o Senador Acir Gurgacz, em substituição à Senadora Gleisi Hoffmann, em 9-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº
56, de 2015, da Liderança do Bloco de Apoio ao Governo.
3. O Deputado Herculano Passos declinou da indicação para compor a comissão, em 25/03/2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 212, de 2015, da Liderança do PSD.
4. Designado, como membro suplente, o Deputado Ronaldo Benedet, em vaga existente, em 15-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 592, de 2015, da Liderança do Bloco PMDB/PP/PTB/PSC/PHS/PEN.
5. Designado, como membro titular, o Deputado Mandetta, em vaga existente, em 20-4-2015 (Sessão do Senado Federal), conforme
Ofício nº 154, de 2015, da Liderança do Democratas.
6. Designado, como membro titular, o Deputado Rômulo Gouveia, em substituição ao Deputado Jaime Martins, e, como membro
suplente, o Deputado Jaime Martins, em substituição ao Deputado Rômulo Gouveia, em 28-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 261, de 2015, da Liderança do PSD.
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7. Designado, como membro titular, o Senador Davi Alcolumbre, em vaga existente, em 29-4-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 29, de 2015, da Liderança do DEM.
8. Vago em razão do falecimento do Senador Luiz Henrique, ocorrido em 10 de maio de 2015.
9. Designado, como membro suplente, o Deputado Zeca do PT, em vaga existente, em 12-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 340, de 2015, da Liderança do PT.
10. Designado, como membro suplente, o Deputado Wilson Filho, em vaga existente, em 20-5-2015 (Sessão do Senado Federal),
conforme Ofício nº 164, de 2015, da Liderança do DEM, com aquiescência da Liderança do PTB.
11. Designado, como membro titular, o Deputado Ságuas Moraes, em substituição ao Deputado Fernando Marroni, em 8-10-2015
(Sessão do Senado Federal), conforme Ofício nº 668, de 2015, da Liderança do PT.
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional
Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

Eleição Geral: 04/02/2015

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL

Presidente
Deputado Eduardo Cunha (PMDB/RJ)

1º Vice-Presidente
Deputado Waldir Maranhão (PP/MA)

2º Vice-Presidente
Deputado Giacobo (PR/PR)

1º Secretário
Deputado Beto Mansur (PRB/SP)

2º Secretário
Deputado Felipe Bornier (PSD/RJ)

3º Secretário
Deputada Mara Gabrilli (PSDB/SP)

4º Secretário
Deputado Alex Canziani (PTB/PR)

Líder da Maioria
VAGO

Líder da Minoria
Deputado Bruno Araújo (PSDB/PE)

Presidente da Comissão de
Constituição e Justiça e de Cidadania

Deputado Arthur Lira (PP/AL)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e de Defesa Nacional
Deputada Jô Moraes (PCdoB/MG)

Presidente
Senador Renan Calheiros (PMDB/AL)

1º Vice-Presidente
Senador Jorge Viana (PT/AC)

2º Vice-Presidente
Senador Romero Jucá (PMDB/RR)

1º Secretário
Senador Vicentinho Alves (PR/TO)

2º Secretário
Senador Zeze Perrella (PDT/MG)

3º Secretário
Senador Gladson Cameli (PP/AC)

4º Secretário
Senadora Angela Portela (PT/RR)

Líder do Bloco Parlamentar da Maioria
VAGO

Líder do Bloco Parlamentar Minoria
Senador Alvaro Dias (PSDB/PR)

Presidente da Comissão de
Constituição, Justiça e Cidadania
Senador José Maranhão (PMDB/PB)

Presidente da Comissão de Relações
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Aloysio Nunes Ferreira (PSDB/SP)

Atualização: 08/04/2015

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255/ 3303-5256
Fax: 3303-5260

saop@senado.leg.br
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Conselho de Comunicação Social
Lei nº 8.389, de 1991,

Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO
Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Ângelo Cançado ( 1)

VICE-PRESIDENTE: Ronaldo Lemos ( 1)

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante das empresas
de rádio (inciso I)

Walter Vieira Ceneviva Paulo Machado de
Carvalho Neto

Representante das empresas
de televisão (inciso II)

José Francisco de Araújo
Lima

Márcio Novaes

Representante das empresas
de imprensa escrita (inciso III)

Marcelo Antônio Rech VAGO   ( 2)

Engenheiro com notórios
conhecimentos na área de
comunicação social (inciso IV)

Roberto Dias Lima Franco Liliana Nakonechnyj

Representante da categoria
profissional dos jornalistas
(inciso V)

Celso Augusto Schröder Maria José Braga

Representante da categoria
profissional dos radialistas
(inciso VI)

José Catarino do
Nascimento

Antônio Maria
Thaumaturgo Cortizo

Representante da categoria
profissional dos artistas (inciso
VII)

Sydney Sanches Jorge Coutinho

Representante das categorias
profissionais de cinema e vídeo
(inciso VIII)

Pedro Pablo Lazzarini Luiz Antonio Gerace da
Rocha e Silva

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Ronaldo Lemos Patrícia Blanco

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Miguel Ângelo Cançado Ismar de Oliveira Soares

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Marcelo Antônio Cordeiro
de Oliveira

VAGO
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES
Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Henrique Eduardo Alves Aldo Rebelo

Representante da sociedade
civil (inciso IX)

Fernando César Mesquita Davi Emerich

Atualização: 15/07/2015

Notas:
1. Eleitos na 1ª reunião do CCS, realizada em 15.07.2015
2. O Conselheiro Lourival Santos renunciou à vaga de suplente, representante de empresas da imprensa escrita, conforme Ofício
nº 051/2015-CCS, da Presidência do Conselho de Comunicação Social do Congresso Nacional, em 04/08/2015 (Sessão do Senado
Federal).

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Órgãos do Parlamento (SAOP)

Telefone(s): 3303-5255
Fax: 3303-5260

CCSCN@senado.leg.br
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